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RESUMO 

o objetivo principal deste trabalho é investigar de que forma as populações tradicionais são 

uma ameaça ou resistência ao desmatamento no Gabão, África. Na ótica de um estudo de 

caso, analisa-se o direito tradicional de propriedade de terra, da política florestal do Gabão, 

e a organização social e econômica das populações rurais, com o intuito de estabelecer os 

elementos que permitem entender o comportamento das populações locais em relação ao 

patrimônio florestal do Gabão e estabelecer uma relação entre esses elementos e o 

desenvolvimento sustentável das florestas. Finalmente, demonstramos que a proteção das 

florestas tropicais é compatível com as regras do direito tradicional de propriedade das 

aldeias. O direito ocidental pode ajudar a proteger ou destruir as florestas, dependendo de 

como é usado. 

ABSTRACT 

This dissertation examines to what extent traditional populations in rural Gabon, Africa, are 

a threat to deforestation. Using a case study, the dissertation examines how local 

populations manage their forest resources through decisions that are based on traditional 

rules of behavior. The study examines how these rules and the way they change depend on 

traditional property rights over natural resources and land, the forest politics of Gabon, and 

the social and economic organization of the farming populations. Finally, the dissertation 

shows evidence that the sustainable development of the forests is compatible with 

traditional rules of decision, as well as that Westem law based on individual property rights 

and concessions can help or undermine the protection ofthe forests. 
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" Il n'y a pas de crise dans l'usage de la nature qui ne soit une crise dans le mo de de 

Vle de l'homme". 

P. Gourou. 

* Frase tirada do livro do autor:"Leçons de geographie tropicale". Paris, 1971. 
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CAPÍTULO I: INTRODUÇÃO 

Esta dissertação analisa a gestão das florestas do Gabão e os impactos de dois 

sistemas de propriedade de terras vigentes nas regiões controladas pelas comunidades 

locais (aldeias). O estudo se dá nas províncias de Ngounié e Estuaire situadas 

respectivamente, no sul e oeste do Gabão onde suas populações locais utilizam-se das 

florestas, que muitas vezes, estão produzindo efeitos evidentemente contrários à proteção 

ambiental, apesar dos esforços do governo para criar mecanismos de controle para 

administrar as florestas gabonesas. 

o objetivo principal deste trabalho é investigar de que forma as populações rurais 

tradicionais são uma ameaça ou resistência ao desmatamento. A pesquisa focalizou as 

comunidades que são consideradas importantes para conservação de floresta (as 

comunidades perto da floresta) e que vivem em meio rural não desenvolvido. 

Muitas vezes o sistema tradicional de decisões e os costumes locais não permitem 

que as florestas em volta das aldeias sejam usadas para fins comerciais de exploração. Isto 

faz com que, apesar de indivíduos ou empresas terem a concessão governamental para 

exploração maneiraria não consigam atingir seus objetivos devido à resistência das aldeias 

em permitir que desmatem suas florestas, mesmo quando membros da aldeia recebem 

recompensas monetárias. Porém, freqüentemente, madeireiras e indivíduos conseguem 

desmatar as florestas controladas pelas aldeias, através de autorização, com oferta de 

recursos monetários aos membros das comunidades locais, que necessitam suprir suas 

crescentes necessidades de dinheiro para compra de bens "da vida moderna". Nestes casos, 
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os sistemas tradicionais de decisão parecem não funcionar apropriadamente. Assim, este 

trabalho pretendeu responder à seguinte pergunta: 

De que forma as populações locais são uma ameaça ou resistência ao 

desmatamento? 

Observou-se que o pleno funcionamento do sistema tradicional das aldeias para 

decisão sobre o uso da floresta local para exploração da madeira foi fundamental para 

responder à pergunta acima. A floresta local é uma fonte de alimento e recursos, além de 

um bem cultural, para todos os membros da comunidade. No desmatamento, autorizado 

através de concessões pelo direito "europeu", prima a relação de decisão entre indivíduos 

ou empresas para ganhos estritamente privados. Neste sistema ocidental de decisão, poucos 

indivíduos ganham, enquanto a maioria da comunidade da aldeia perde, pois esta não terá 

mais os recursos da floresta. Já o sistema tradicional, não deixa que o ganho individual ou 

de uma família se sobreponha aos recursos que pertencem e beneficiam a toda comunidade, 

como no caso da floresta local. Além da decisão individual de aceitar ou não o 

desmatamento, o sistema tradicional de decisões só permite o desmatamento se a 

autorização vier dos outros membros interessados também: dos anciãos da aldeia, do chefe 

da aldeia e do chefe regional do cantão. Se qualquer um dos grupos for contrário ao 

desmatamento, este não é autorizado. As chances de que todos estes membros permitam o 

desmatamento é menor que, se apenas um indivíduo ou família tivesse o poder de decisão, 

como no direito ocidental. Assim, um sistema tradicional de decisões fortalecido pode ser 

importante para impedir o desmatamento. Além disso, principalmente em países como o 

Gabão, o poder de fiscalização do Estado é limitado até mesmo para checar o 

funcionamento das concessões. 
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Porém, o sistema tradicional de decisão nas aldeias está sendo enfraquecido pela 

introdução dos valores ocidentais, influência cultural, imigração de pessoas de outras 

regiões e emigração de membros das aldeias para as cidades. Isto abre um espaço para a 

cultura ocidental permear as relações entre as pessoas, significando um mecanismo a menos 

de decisão para julgar sobre o desmatamento. Neste caso, a fiscalização do governo seria 

fundamental para atenuar o desmatamento, caso houvesse um controle ambiental mais 

eficaz. 

Em síntese, por um lado o fortalecimento do sistema tradicional de decisão nas 

aldeias é fundamental para controlar o desmatamento no Gabão e, por outro, onde o sistema 

tradicional não existe mais, o direito ocidental tomou espaço na análise de concessões e 

fiscalização. Estas situações é o que veremos no decorrer desta dissertação. 

METODOLOGIA 

Para criar os argumentos desta dissertação foram usados um estudo de caso e um 

exemplo. O estudo de caso, mais aprofundado, deu-se na aldeia de Mounongo na província 

de Ngounié, onde o desmatamento foi evitado pelo sistema tradicional de decisão. Quanto 

ao exemplo, passou-se na aldeia de Kanabourg na província de Estuaire, a aldeia, onde o 

sistema tradicional praticamente já não existia mais, quando um dos seus membros em 

negociação direta com uma madeireira trouxe o desmatamento para as florestas da aldeia. 

A coleta de dados para a pesquisa foi feita com base em documentos oficiais 

concedidos pelo Ministério do Meio Ambiente do Gabão e complementada por consulta a 

fontes de instituições importantes relacionadas com o tema da pesquisa, via Internet e 

entrevistas com pessoas que presenciaram estes fatos. 
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Do mesmo modo foram selecionados artigos de jornais, entrevistas com 

depoimentos comprovatórios e cruzamentos dos dados de modo a obter o ponto de vista 

que se tem do assunto. 

As pesquisas bibliográficas foram realizadas em livros e publicações especializadas 

de forma a permitir a complementação do assunto, com o propósito de compreender as 

linhas de políticas públicas relacionadas ao tema. A leitura de relatórios do Ministério do 

Meio Ambiente do Gabão e das Organizações Não-Governamentais (ONGs) nacionais e 

internacionais atuando no país, permitiu uma análise profunda destas. Por fim, tentou-se 

estabelecer, aproximar ou comparar políticas de outros países com vistas a destacar 

experiências de sucesso. 

Quanto aos fins, esta pesquisa buscou estabelecer a relação entre as diferentes 

variáveis envolvidas que contribuem para a formação do cenário da gestão de política 

ambiental das florestas do Gabão e a dinâmica sócio-econômica das populações locais 

estudadas (mais detalhes da metodologia, ver Anexo 5). 
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1.1 O cenário 

o cenário ambiental mundial é cada vez mais alarmante. Entre as maiores 

preocupações neste início de século XXI, sem dúvida nenhuma, a questão ambiental é uma 

delas. As mudanças climáticas, tais como o efeito estufa, e a poluição das águas e do ar são 

resultados dos atuais padrões de desenvolvimento que castigam o nosso planeta. O 

problema ambiental é grave, porque atinge a todos e seus efeitos são interligados. 

1.1.1 O Conceito de desenvolvimento Sustentável 

Segundo a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, o termo 

Desenvolvimento Sustentável é definido assim: 

"0 Desenvolvimento Sustentável é aquele que atende às necessidades do presente 
sem comprometer a possibilidade das gerações futuras de atenderem às suas próprias 
necessidades." (Comissão Mundial sobre o Meio ambiente e Desenvolvimento-C. 
Brundtland, 1987). 

o conceito de Desenvolvimento Sustentável tem relações entre as dimensões 

econômicas, sociais e ambientais, sendo estas complexas e complementares. Ele privilegia 

o bem-estar mais do que o crescimento econômico e recomenda aos Governos a reagirem 

às ameaças que pesam sobre o patrimônio verde. O conceito de Desenvolvimento 

Sustentável está estreitamente ligado a vários outros, dentre os quais, proteção ambiental, 

desenvolvimento econômico, tecnologia, pobreza, população e globalização. 

Um dos fenômenos mais preocupantes e contrários ao desenvolvimento sustentável 

é a destruição das florestas tropicais. Deste modo, na corrida ao desenvolvimento sem 

freios, as florestas tropicais são um dos recursos naturais que sofrem uma exploração 

predatória sem precedentes. Em decorrência, as florestas tropicais do mundo tendem a 
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desaparecer com uma velocidade assustadora, principalmente nos países em 

desenvolvimento (Brown, 2000). A projeção feita para 2050 é de tendência alarmante: a 

área florestal por pessoa no mundo pode cair dos 0,6 hectares hoje para 0,38 daqui a 50 

anos. Para a Organizações das Nações Unidas (ONU) e a Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e Agricultura (F AO, 1997) o ritmo anual do desflorestamento estima-se 

em 15,5 milhões de hectares no período de 1980 a 1990 e 13,7 milhões de hectares no 

período de 1990 a 1995. Em quinze anos mais ou menos 200 milhões de florestas 

desaparecerão. 

Uma das maiores riquezas das florestas tropicais está na sua biodiversidade. As 

florestas tropicais representam 40% das terras emergidas e nelas existem 70% da flora. 

Foram recenseados 180.000 espécies da flora tropical. Assim, a América tropical tem 

85.000, a África tropical 35.000, Madagascar 8.500, a Ásia 40.000 e, por fim, a Austrália 

com 20.000 espécies conhecidas (Poncy e Labat, 1996). 

Ainda, a floresta tropical é o habitat natural de várias espécies de animais e não 

devemos esquecer que fazemos parte desse ambiente e o utilizamos. Um pouco mais de 3 

mil espécies de plantas são alimentos do homem. Hoje, só 300 são cultivadas em grande 

escala e, apenas 12 fornecem 30% dos alimentos consumidos pelo homem (Poncy e Labat, 

1996). 

A floresta é um sistema aberto na qual as energias são trocadas constantemente. 

Parte do oxigênio que respiramos é resultante da fotossíntese das árvores no seu 

crescimento. Ao mesmo tempo, as florestas são um depósito de gás carbônico. Portanto, 

cada vez que diminuem as florestas, mais carbono é liberado, também a capacidade de 

absorção de gás carbônico diminui, fazendo crescer o efeito estufa. O ambiente das 
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florestas é propício à vida de microrganismos que vivem no seu subsolo e que também 

captam e guardam o C02 l
. 

A floresta tropical é também uma grande fonte de recursos biológicos terapêuticos e 

um farto celeiro de princípios ativos descobertos, e, potencialmente, a descobrir. De fato, 

são inúmeros os exemplos de que ela nos fornece as substâncias medicinais que tanto 

preCIsamos. Por exemplo, a aspmna usada para combater as febres é fruto de uma 

composição de uma árvore denominada Salgueiro. A "Pervinca (Congossa) Rosa" de 

Madagascar é utilizada no tratamento de doenças como a de HODKINS (Poncy e Labat, 

1996) e outras formas de câncer, conseguindo ajudar a reduzir a taxa de leucemia em 

crianças. Segundo o Instituto Americano para o Câncer, mais de 1400 plantas das florestas 

tropicais possuem propriedades para combater o câncer. Outro exemplo é a pílula 

contraceptiva cuja substância de base provém de um fruto da floresta tropical: "o inhame". 

Além de deter essas substâncias curativas no seu seio, a floresta tropical protege os 

solos. As árvores com suas raízes criam o efeito esponja criando-se um caminho na terra 

que permite à água penetrar no solo e impedir assim, a sua erosão, a desertificação e o 

deslizamento de terras em épocas de chuva forte e a limitação dos alagamentos. 

A destruição do ecossistema florestal decorre principalmente da ação humana que 

são resultados da pobreza, má distribuição de renda, alto consumo, e atividade da 

agricultura relacionada ao rápido crescimento da população (Mahar, 1989). 

I Gás carbônico 
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1.2 As florestas da África Central 

A floresta tropical gabonesa insere-se na floresta maior que é a floresta tropical da 

sub-região da África Central. Essa sub-região sub-sahaariana é composta dos seguintes 

países: Camarões, Gabão, Guiné Equatorial, República Democrática do Congo, República 

do Centro da África, República Popular do Congo, Burundi, Ruanda e o Chade (Ver Figura 

8: Bloco florestal na África Central). A superfície da floresta naturae, da sub-região da 

África Central em 1995 era estimada em cerca de 210.000.000 de hectares (SaFO, 1999). 

Por outro lado, as superfícies das florestas plantadas ou cultivadas estão estimadas em 

436.000 hectares cujo 258.000 hectares pertencem a Ruanda e Burundi. 

A superfície florestal além de diminuir gradativamente em áreas, tende também a 

diminuir em qualidade por causa do desmatamento. Apesar de dados difíceis de se avaliar 

com precisão estima-se que, no período de 1990 a 1995 cerca de 3,75 milhões de hectares 

de florestas na África tropical, ou seja 0,71 % da cobertura florestal estimada em 1990, 

foram desmatadas. Essas áreas passam a ser terras agrícolas ou urbanas ou ainda 

desmatadas para serem transformadas em florestas claras com culturas (de brúlis) de 

queimadas. Isto, acarreta uma grande e rápida perda da fertilidade dos solos. 

Esta floresta regional é de extrema importância porque representa 26% da superfície 

total das florestas úmidas do planeta e 70% da floresta úmida da África. E tem como 

caraterísticas a densidade quase uniforme e uma grande biodiversidade. No entanto, mesmo 

com suas 30.000 espécies de plantas, a riqueza da flora tropical africana é considerada 

relativamente pobre. Algumas famílias de plantas existem em quantidades maiores em 

outras regiões como as MAGNOLIACÉES E OS FAGACÉES que faltam na bacia do 
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Congo. Mas, a maioria das espécies tem uma outra repartição espacial. Essas áreas são 

aquelas situadas às bordas oeste e leste da bacia do Congo. Assim, temos: os parques 

nacionais do KORUP e do DJA em Camarões; os parques nacionais do MAlCA e 

SALONGA, na República Popular do Congo; o parque nacional das VIRUNGA, na 

República Democrática do Congo. Temos ainda, o parque nacional do KIBIRA, em 

Burundi; o parque nacional de DZANGA-NDOKI, na República do Centro da África e por 

fim, as montanhas do CRISTAL, no Gabão. Os países, que ficam em altitude como 

Burundi, Ruanda e a região do KIVU, na República Democrática têm uma biodiversidade 

peculiar e estão na região dos grandes lagos, que tem por papel a regulação dos débitos das 

águas de inúmeros rios africanos. Por sua vez, a cobertura florestal serve para reter as águas 

e a periferia da bacia serve de transição com as áreas mais secas que ficam em volta da 

bacia do rio do Congo. 

A floresta tropical representa um reservatório biológico único, possuindo uma 

diversidade de espécies vegetais e animais significativas. Apesar das grandes dimensões da 

bacia do Congo, os sistemas ecológicos ainda são frágeis e muito pouco conhecidos. Se as 

transformações dessa floresta forem rápidas e a degradação exagerada, as conseqüências 

podem ser definitivas ao nível global como a emissão de gás carbônico ou a nível local com 

a eliminação de espécies endêmicas. 

o Gabão, antiga colônia da França é um pequeno país da África Central, situado no 

Golfo da Guiné, com uma superficie de 267.667 km2
, o que representa um pouco mais que 

o tamanho do Estado de São Paulo. Sua superficie é coberta por 85% de uma floresta 

tropical totalmente densa. Devido a estas características, a exploração da madeira constitui-

: Floresta natural é aquela intocada pelo homem. 
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se numa das maiores fontes de renda para o país. De fato em 1998, as exportações de 

madeira representaram 2,5% do total das receitas nacionais enquanto que o setor do 

petróleo participava com 36% (WRI, 2000). No entanto, o problema da extração 

indiscriminada da madeira é significantemente grave, não só para o Gabão, como para 

qualquer outro país que tem na exploração da madeira uma das suas principais atividade 

econômica e, é mais grave, sem um rígido controle ambiental. A economia do Gabão é 

baseada na exploração de recursos naturais não renováveis, como o petróleo ou renováveis, 

como as madeiras. Contudo, sem um controle adequado e uma reposição planejada, 

enfrentará, certamente, muitas dificuldades socio-econômicas no futuro. Neste sentido, o 

Gabão precisa modificar suas atuais estratégias de gestão de recursos naturais de modo a 

criar condições, a médio ou longo prazo, para a aplicação dos conceitos do 

Desenvolvimento Sustentável. 

Assim, o presente estudo está estruturado em quatro partes. O primeiro momento do 

trabalho contempla a conjuntura socio-econômica, cultural e ambiental do Gabão para se 

compreender melhor o contexto do estudo, em que é tratada a questão da política do Meio 

Ambiente e da legislação gabonesa relativa ao assunto. Esse capítulo tem por objetivo 

entender a política nacional do Meio ambiente a partir das leis. 

O capítulo seguinte pode ser denominado de coração do nosso trabalho. Ele 

demostra como o sistema de propriedade de uso/ gestão da terra funciona atualmente e 

contribui para o desmatamento. Para atingir esse propósito, descrevemos como as 

populações das florestas causam pouco impacto ao meio ambiente. O capítulo em seguida, 

apresenta fatos verídicos que aconteceram em algumas regiões do Gabão e os impactos das 

madeireiras em sua floresta, que visando a mostrar até que ponto esse tipo de exploração 
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prejudica a floresta, expondo ainda alguns estudos de casos para reforçar essa hipótese. Ao 

concluir teremos algumas considerações finais. 
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CAPÍTULO 11: CONTEXTO 

Este capítulo tem por objetivo dar uma compreensão melhor ao leitor, do contexto 

em que se efetua o nosso estudo de caso e, principalmente, a demonstrar que o Gabão 

depende muito dos recursos naturais para o seu desenvolvimento. Assim, num primeiro 

tempo foi efetuada um esboço da conjuntura socio-econômica e florestal do país. Em 

seguida, evidenciaremos quais as bases da economia gabonesa. 

Para maior aprofundamento, pretendemos ressaltar os pontos fortes e fracos dos 

instrumentos e aparato institucional através do estudo da Política Nacional de Meio 

Ambiente. 

Ao final deste capítulo, fizemos uma radiografia da exploração da madeira e seus 

impactos no Gabão. 

11.1 Gabão conjuntura socio-econômica e panorama florestal 

Situado no golfo da Guiné na África Central, o Gabão (Conforme apresentado na 

Figura 9) é composto de nove províncias (Conforme Figura 10: O Gabão administrativo, 

suas províncias e cidades). 

11.1.1 A demografia 

O Gabão é um país com uma população relativamente pequena (Conforme Tabela 5 

e 7). Nos períodos de 1960 a 1970 houve um aumento de 23,1 %, enquanto no período entre 

1980 e 1990 a alta foi de 34,21 %. No intervalo intermediário de 1970-1980 a taxa foi de 

84%. A população gabonesa em 1993 era de l.014.976 e nesse mesmo período a taxa de 

crescimento anual estava na ordem de 2,5%. Os dados mais recentes demostram que não 
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houve uma mudança significativa. Segundo o relatório do PNUD 2000, em 1998 a 

população gabonesa era estimada em 1.200.000 habitantes e a previsão para o ano 2015 é 

de 1.700.000. Portanto, a taxa de crescimento é da ordem de 2,1%, enquanto a taxa de 

crescimento anual no intervalo de 1975 a 1998 estava na ordem de 3%. 

A fraca densidade da população gabonesa tem tanto causas históricas, como naturais 

e humanas. Como causa histórica podemos citar o período da escravidão, avaliando-se que 

milhares de centenas de habitantes negros foram retirados do país. Como uma das causas 

naturais, o meio ambiente hostil é um dos maiores inimigos do homem, porque favorece a 

proliferação de doenças e como já foi ressaltado, a maior parte da superfície do Gabão está 

coberta pela floresta densa. As condições negativas sanitárias e as condições de 

insalubridade nas quais encontram-se as populações mais desfavorecidas, como também a 

baixa taxa de fecundidade que estava em 35/1000 entre 1985-1989, se comparada a taxa 

dos países da região subsaariana que, segundo o Banco Mundial era de 48/1 000 em 1980, 

podem ser vistos como elementos que contribuem para reforçar esses dados. Acrescenta-se 

a esses elementos uma alta taxa de mortalidade infantil. Em 1997 a taxa de mortalidade 

infantil era de 150 crianças por mil nascidos durante este ano. Observa-se uma ligeira 

diminuição da taxa de mortalidade infantil para 9411000 em 1998. Assim, a taxa de 

fertilidade no período de 1970-1975 era de 4,5%, enquanto estimava-se que para o período 

de 1995 a 2000 haveria uma taxa de elevação para 5,4%. 

A estrutura da população gabonesa segue a mesma trajetória da maioria dos países 

em desenvolvimento, apesar de suas particularidades. A população urbana está cada vez 

maior do que a população rural. Assim, 29,2% da população total era urbana em 1975, já 

em 1998, 53,2% faziam parte da população urbana, enquanto a estimativa para 2015 é de 
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66,2%. Esses dados são alannantes porque a ocupação das cidades gabonesas se faz sem 

planejamento urbano adequado e explicam-se pelo desejo de encontrar emprego e educação 

melhor nas cidades. 

Deste modo, a composição da população urbana é a seguinte: a capital Libreville é a 

única cidade com uma população entre 300.000 e 400.000 habitantes. A capital econômica 

Port-Gentil é a segunda pelo tamanho da sua população que aproxima-se de 75.000 

habitantes, em seguida há sete cidades com uma população entre 10.000 e 35.000 

habitantes: Franceville, Oyem, Moanda, Mouila, Lambaréné, Tchibanga e Koulamoutou. 

Ainda, existem Makokou, Bitam, Gamba, Mounana, Lastourville e Okondja, cidades que 

têm uma população entre 5000 a 10.000 habitantes. Outras oito possuem populações entre 

3.000 e 5.000 habitantes (PNUD, 1998) . 

11.1.2 A economia e a floresta gabonesa 

O estudo da economia gabonesa tem por objetivo ressaltar os elementos da 

economia da dependência desta, face à exploração da floresta. Deste modo, situamos a 

economia gabonas num contexto regional da África Central e depois estudamos a economia 

gabonesa por si só. 

Existem vários indicadores a serem contemplados para avaliar a economia de um 

país. Entre eles alguns dos principais são o Produto Nacional Bruto, valores de exportações 

e importações, evolução da dívida, balança dos pagamentos, taxa de investimentos e a 

taxa que representa as infra-estruturas existentes ou seja, as estradas e os meios de 

comunicação, como a televisão e o rádio. 
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No contexto regional (África Central), o Produto Nacional Bruto (PNB) por 

habitantes do Gabão em 1998 era de 3490 dólares enquanto a média na África Central 

estava avaliada em 700 dólares por habitante. Assim, enquanto a maioria dos países da 

região são classificados entre as nações mais pobres do mundo o Gabão escapa a esse 

rótulo. 

Mas, em compensação, a parte do PNB que é reservada à agricultura é de longe 

inferior as outras da região. De fato, a taxa do PNB que vem da agricultura da África 

Central é superior 40%, enquanto a taxa gabonesa é de 7%, seguida pela República Popular 

do Congo que era de 10% em 1998. Este fraco desempenho é resultado do grande impacto 

da produção petrolífera. 

As estradas na África Central são indicadores muito significativos do estado de 

carência desta região. A rede das estradas asfaltadas eqüivale somente a 10% do total das 

suas estradas, em comparação aos países europeus que têm 100% da sua rede revestida e 

aos Estados-Unidos cuja rede representa 60% de estradas revestidas ou navegáveis. 

No que se refere às florestas tropicais, estas são valiosas por diversas razões. Uma 

delas é a alta biodiversidade3 contida só naquele ambiente (Wilson, 1997). 

Essa diversidade de espécies da florestas tropicais é muito valiosa para o homem. 

No entanto essas florestas tropicais são ameaçadas pela ação humana. Segundo algumas 

estimativas feitas nos anos 70 pela (FAO), 7,6 milhões de hectares ou seja, o equivalente a 

1 % da cobertura total, já tinham sido transformados em clareiras ou viraram cultivos 

, A biodiversidade é um dos indicadores do Desenvolvimento Sustentável. Ela é caracterizada pelas riquezas 
do patrimônio genético encontradas nas Florestas. É a diversidade biológica de forma de vida. 
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itinerantes. Na realidade, a redução das florestas tropicais leva, consequentemente, à perda 

ou pior, à extinção em massa de espécies inestimáveis (Wilson, 1997). 

A floresta gabonesa é valiosa pela sua biodiversidade e faz parte das florestas 

mundiais que ainda possuem maiores áreas de florestas tropicais fechadas4 com 20.500.000 

de hectares. Na tabela 1 temos um demonstrativo do panorama mundial das florestas onde o 

Gabão faz parte dos países considerados possuidores das maiores áreas de florestas 

tropicais fechadas (Ver Tabela 1). 

Outro aspecto da riqueza da floresta do Gabão é sua diversidade de primatas. Assim, 

em 1985 foram catalogadas 19 espécies e 11 gêneros (Mittermeier, 1997 In: 

BIODIVERSIDADE). 

4 Segundo Wilson In: BIODIVERSIDADE, são chamados de florestas tropicais fechadas aqueles habitats 
com um topo relativamente fechado e uma maioria de árvores sempre verdes e de folhas largas sustentadas 
por um índice pluviométrico anual de 100 centímetros ou mais. Duas ou mais camadas de árvores e arbustos 
localizam-se embaixo da cobertura superior. Como, a luz do sol chega pouco ao solo da floresta, a parte 
debaixo cresce de maneira esparsa e, assÍm os homens podem andar nela com um relativa facilidade. 
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Tabela 1: Países do mundo com as maiores áreas de floresta tropical fechada 

País Areas aproximadas de florestas 
fechadas em hectares 

Brasil 357.480.000 
Indonésia 113.895.000 

Zaire 105.750.000 
Peru 69.680.000 
India 51.841.000 
Colômbia 46.400.000 
México 46.250.000 
Bolívia 44.010.000 
Papua-Nova Guiné 34.230.000 
Binnânia 31.941.000 
Venezuela 31.870.000 
Congo 21.340.000 
Malásia 20.995.000 
Gabão 20.500.000 
Guiana 18.475.000 
Camarões 17.920.000 
Suriname 14.830.000 
Equador 14.250.000 
Madagascar 10.300.000 
Fonte: OTA, 1984, MIttenneler e Oatesd, 1985 In: BlOdIVersldade, 1997 pp.189. 

As principais diferenças encontradas nas estimativas das florestas são os resultados 

das metodologias e terminologias usadas por cada organismo. 

No Gabão, segundo uma estimativa do Worldwatch Institute existem 17 milhões a 

21 milhões de hectares de florestas que cobrem a superficie do país ou seja, 85% da 

superficie (Worldwatch Institute, 2000) e ver Tabela 6. O Gabão perdeu 31 % da sua área 

florestal original e mesmo tendo uma taxa de desflorestamento anual inferior ao da região 

ou seja, 0,5%, o Gabão corre o risco de ver desaparecer a metade das suas florestas nos 

próximos cem anos (WRI, 2000). 
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A floresta gabonesa é rica em biodiversidade como toda floresta tropical. Mais de 

6000 espécies de plantas, 130 espécies de mamíferos e, mais de 600 espécies de pássaros. 

Ela é um importante reservatório carbônico e guarda entre 0,94 e 5,24 giga toneladas de 

carbono. 

Quanto à questão do crescimento econômico de um país, com as características do 

Gabão, que tem sua economia sustentada pela exploração de recursos naturais, é preciso 

que se tenha bem claro, que seus recursos naturais são limitados. 

N a corrida para chegar ao estágio do crescimento econômico os países em 

desenvolvimento, principalmente os países africanos, exploram suas únicas riquezas, que 

são em grande parte os recursos naturais (Meadows, 1972). Inserido nesse contexto está o 

Gabão, cujas rendas nacionais provêem basicamente da exploração de recursos naturais. O 

país exportou em 1993 o equivalente a 4 bilhões de francos CF AS de Manganês ou seja, 

cerca de 133,333 milhões de dólares. No mesmo ano, o país era considerado o terceiro no 

ranking mundial com as reservas avaliadas em 200 milhões de toneladas (Richard, e 

Leonard, 1993)6. 

o petróleo tem uma participação significativa na formação do PIB gabonês. Em 

1993, o PIB era estimado na ordem de 1.600 bilhões de Francos CF A, o equivalente a 

5.333,333 milhões de dólares, enquanto neste quadro o PIB, sem o petróleo, ficaria na casa 

5 Dados da Compagnie Miniere de l'Ogoouée (COMILOG) em Março de 1993. Na época um dólar valia 300 
francos CF A. 
6 RICHARD, Alain e LEORNARD Guy. 'Le GABON". Paris: Editeur Du Centre Français (EDICEF)/ EDIG, 
1993. p206. 
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dos 1.200 bilhões de Francos CF A ou 4 bilhões de dólares ou seja, uma variação de 25% do 

PIB total (Richard, e Leonard, 1993)7. 

Segundo a FAO, em 1997, as exportações da produção do petróleo representaram 

17,8 milhões de toneladas (conforme apresentado na Tabela 2). 

Tabela 2: Produção de petróleo em milhões de toneladas. 
Anos 1993 1994 1995 1996 

Petróleo 
Produção total 15,5 17,2 18,1 18,2 
Exportação 14,1 16,8 17,6 17,8 
Fonte: FAOSAT (1998). 

Tão importante quanto a exploração do petróleo para a economia gabonesa é 

também a exploração dos recursos florestais. Neste sentido, toma-se imprescindível 

verificar se o atual sistema de gestão de políticas para exploração da madeira no Gabão 

contribui para proteger, preservar ou eliminar o potencial de recursos florestais e, 

consequentemente, a longo prazo, levar ao fim esta atividade econômica e, por sua vez, 

acabando com uma possibilidade de desenvolvimento para gerações futuras, que é o cerne 

da questão do Desenvolvimento Sustentável. 

As exportações de toras de madeira foi de 2.351.000m3
, que renderam o equivalente 

a 301 milhões de dólares em 1996 para o Gabão, (conforme apresentado na Tabela 3). A 

exploração desses recursos naturais rendeu de 100 a 150 bilhões de Francos CF A 8, 

conforme dados de 1998 e, ainda emprega quase 28% da população ativa, assim 

representando o primeiro empregador do País (F AO, 1998). 

! RICHARD, Alain e LEORNARD Guy. 'Le GABON". Paris. Editeur Du Centre Français (EDICEF)/ EDIG, 
1993. P.20l 
8 O Franco CFA é a moeda local. Hoje 700 francos CFA valem ldólar americano. 
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Tabela 3: Produção de madeira em toras (1000 m3
) 

Anos 1990 1991 1992 1994 1995 1996 
Produção total 1.790 1.440 1.630 2.220 1.221 2.472 
Exportação 1.480 1.330 1.400 1.912 2.218 2.351 
% da madeira transformada 13% 15% 11% 5% 4% 

Fonte: FAOSAT (1998). 

Segundo a organização Globalforestwacth em 1998 o setor florestal representava 

2,5% do PNB do Gabão. A principal madeira explorada é l'Okoumé, conhecida pelo nome 

científico Aucoumea Kleineana. Ela rendeu em 1996 exportações de 203 bilhões de 

francos CFA ou seja, o equivalente a 301 milhões de dólares, com a taxa de câmbio de 

Janeiro de 2000. As exportações desta madeira representam 71 % do total das receitas das 

exportações de madeiras nacionais. Em 1998, o valor das exportações dos produtos 

madeireiros renderam para o Gabão US$ 492.390.000 (FAOSAT, 1998). Os principais 

países que importam a madeira (Ver Tabela 4) do Gabão são a França, com 464,2 

unidades em 1997, de Okoumé e d'Ozigo9
; e em 1998 foram 354,6 unidades, o Marrocos 

(1997: 109,4 unidades; 1998: 110,4 unidades); Israel (1997: 105,1 unidades: 1998: 57,2 

unidades); Turquia, Japão e China (1997: 1015,8 unidades; 1998:428,4 unidades). As 

exportações caíram em 1998, 73% para a Ásia por causa da crise financeira asiática e 

38% para a Europa (Direction Générale des Statistiques et des Études Économiques. 

1998). 

9 Nomes das espécies de madeiras mais exploradas no Gabão. 

30 



, 

Tabela 4: Países importadores da madeira do Gabão (em 1000m3
) 

Tabela 4a: Países importadores da madeira do Gabão (em 1000m3). 

Ano=> 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

País 
França 302,3 326,2 352 319,4 376,9 340,6 345,2 347,8 464,2 

Marrocos 78,5 87,7 93,1 95,2 116,2 114,1 92,9 80 109,4 

Israel 161,7 203,2 181,6 202,3 196,7 197,4 143 96,8 105,1 

Turquia 24,3 102,9 122,3 139 150,3 56,8 97,3 101,8 129,2 

Japão 130,2 75,1 26,1 89,1 252,1 291,1 327 286,3 127,2 

China n. d n. d 12,3 36,2 143,3 241,9 364,4 627,1 1015,8 

Tabela 4b: Regiões importadoras da madeira do Gabão (em 1000m3
). 

Ano=> 1989 1990 1991 1992 

Região 
Europa 484,4 488,3 472 428,3 

Africa 138,5 156,2 107,1 116,6 

Oriente 201,5 309 307 344,9 
Médio 

Asia 139,9 87,1 41,2 127,4 

Fonte: Global Forest Watch (2000) 
* Projeção. 

1993 1994 1995 1996 1997 

479,1 429,2 437,9 439.7 730,6 

136 138,5 112,9 102 133,5 

350,9 255,7 244,2 199,7 234,4 

493,6 633,9 914,9 1.097,8 1.579,8 

1998* 

354,6 

110,4 

57,2 

74,2 

428,4 

n.d 

1998* 

449,6 

121,8 

133,4 

432 
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Tabela 5 : Dados Gerais do Gabão 

Ano: 1998 

País Gabão 

Superficie 267.667 Km2 

População 1.200.000 
habitantes 

População 53,2% 
urbana 
Densidade da 5 hab./ Km2 
população 

I Capital Libreville 

PIB per capita 6.353 dólares 
(dólar PPC) 
PNB/hab. 3.490 dólares 

PIB (em bilhões 5,5 
de dólares 
EUA) 
Agricultura (em 7,3 
% do PIB) 
Indústria (em % 60,3 
do PIB) 
Serviços (em % 32,5 
do PIB) 
{Cmmlámml de 85% 
florestal 

0,5% 
desmatamento 

Fonte: Relatório do PNUD, 2000. 

32 



o problema da extração indiscriminada da madeira é significativamente grave, não 

só para o Gabão como para qualquer outro país do mundo que faz da exploração da madeira 

uma atividade econômica sem um rígido controle ambiental. Por um lado, as florestas são 

destruídas por razões puramente econômicas, justificadas em geral por questões de 

sobrevivência das populações mais pobres, mas sempre numa perspectiva de curto e médio 

prazos. Essa destruição ocorre também em razão da pouca consciência dos prejuízos a 

longo prazo que resultarão no desaparecimento das florestas, sem contar a ganância dos 

madeireiros. A produção total da madeira no mundo (corte ou colheita de árvores) foi cerca 

de 3.500 milhões de metros cúbicos distribuídos entre madeira industrial e lenha. Dessa 

produção, os países do primeiro mundo utilizam 82% da madeira para fins industriais, 

enquanto os países pobres consomem 80% da mesma como fonte energética ou seja, como 

lenha. Por exemplo, os países da África subsaariana usam mais de 60% da madeira para 

cozinha doméstica (Goldemberg, 1998) 10. 

o setor agrícola é dominado pela exploração individual, artesanal e 75% da 

consumação nacional é satisfeita por essa produção. A falta de infra-estrutura, de meios de 

comercialização e de transportes não ajuda no desenvolvimento desse setor. E, por essas e 

outras razões o desenvolvimento do país se deu a partir da extração dos recursos naturais 11. 

Como podemos constatar, pelos números, a extração da madeira e a produção do 

petróleo formam os pilares da economia gabonesa. A economia do Gabão é baseada em 

recursos renováveis e não-renováveis. O setor florestal sempre constituiu o pilar da 

economia gabonesa até os anos 70, data do boom do petróleo. Devido à falta de 

investimentos em outras áreas como, por exemplo, a agricultura, a indústria e o comércio, o 

10 Goldemberg, José. " Energia, Meio Ambiente e Desenvolvimento". São Paulo: Edusp.1998. pp. 69-72. 
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Gabão está condenado a importar diversos produtos como, por exemplo, os alimentícios. A 

importação desses produtos é possível na medida em que o Gabão obtenha alguma renda 

relevante que provenha essencialmente da exploração da madeira. Com uma economia 

baseada na exploração dos recursos naturais e não-renováveis, como o petróleo ou 

renováveis, mas sem o controle adequado que permita a reposição do bem como as 

madeiras, o Gabão provavelmente enfrentará muitas dificuldades no futuro, caso não 

modifique suas atuais estratégias de gestão dos recursos naturais, de forma a facilitar a 

médio ou longo prazo a implantação de um Desenvolvimento Sustentável, baseado em 

novas orientações públicas a serem aplicadas e administradas, que possam parar ou 

diminuir o impacto negativo da exploração predatória das florestas. 

II Informações tiradas do site www.iepLonÚprofil/AfrigueCentrale/Gabon2.HTML em 06/12/99. 

34 



Figura 1: Cobertura florestal do Gabão. 

Fonte: Brainforest, 2000. 

Legenda: 
Azul: Águas 
Verde: Floresta Primária 
Vermelho: Floresta Segundária 
Amarelo: áreas desmatadas (uso antrópico) 
Cinza: cobertura das outras terras 

Légende 
Eau 
Forêts fermées 
Forêt ouverte/fragm::!ntée 

CJ Autresterres boisées 
CJ Couverture des autres terres 

Até hoje, a pouca população e os rendimentos elevados resultantes da produção do 

petróleo contribuíram para a preservação das florestas. No entanto, com a queda dos 
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rendimentos do petróleo, as demandas crescem sobre os recursos florestais (Worldwactch 

Institute, 2000). Portanto, no Gabão, o desmatamento é cada vez mais crescente, chegando 

a 0,5% ao ano. Os recordes das taxas de desmatamento ficam por conta das repúblicas 

democráticas do Congo (0,7%) e de Camarões (0,6%), enquanto o Congo é o que desmata 

menos (0,2%) com a República do Centro da África (0,4%) (Conforme apresentado na 

Tabela 6). Mesmo neste ritmo, o Gabão está condenado a perder a metade das suas florestas 

nos próximos cem anos. 

Tabela 6: Desmatamento anual na África Central 

i 
Area florestal em Area florestal em Perda anual 1990-
1990 (hectares) 1995 (hectares) 95 

I (%) 
Gabão 18.314.000 17.859.000 1L 0,5 
República do Centro 30.571.000 29.930.000 0,4 
Da África 
Camarões 20.244.000 19.598.000 0,6 
República do Congo 19.745.000 19.537.000 0,2 
República D. do 112.946.000 109.245.000 0,7 

I Congo 
I Guiné Equatorial 1.829.000 1.781.000 0,5 

.. -Fonte: InstItuto de Recursos MundIaIS em colaboraçao com o PNUD e, o Banco MundIal 
(1998). 

12 Numéro diferente do primeiro citado porque as fontes consultadas são diferentes. 
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11.2 Política Nacional de Meio Ambiente 

A questão ambiental é uma velha preocupação do Gabão, tanto que a legislação 

gabonesa, na sua constituição assegura uma política de proteção ambiental. 

o marco inicial da política do Meio Ambiente no Gabão remonta à Conferência de 

Yangambie, atual República Democrática do Congo, de 1956, na época colonial. Desde a 

independência do país, vários textos foram ratificados. 

A lei n.O 28/ 60 de 08 de Junho de 1960 testou o Fundo Florestal Gabonês com uma 

conta especial fora do orçamento do código florestal de 1963. 

A lei n.o. 16/93 do 26 de Agosto de 1993 é relativa à proteção do ambiente e, visa o 

Meio Ambiente como um todo. Desde esta, o Meio Ambiente passa a constituir, então, 

Patrimônio Nacional e é objeto da Política Pública. 

Vale aqui ressaltar alguns eventos que contribuíram para a promoção da preservação 

da natureza no Gabão. O decreto n.O 1051/PR do 30 de Setembro de 1972 cria o Ministério 

responsável pelo Meio Ambiente e da proteção da natureza, o Coloque Nacional sobre o 

Meio Ambiente em MAKOKOU12
, no Gabão, de 4 a 9 de Maio de 1981, onde nasce a 

declaração da Política Geral do Meio Ambiente. 

O Gabão, participa de muitas Conferências ligadas ao Meio Ambiente, tanto que 

ratificou entre outras, as convenções internacionais africanas para a conservação da 

natureza e dos recursos naturais e de Washington, sobre o comércio internacional das 

12 Cidade do Gabão. 
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espécies de fauna e flora selvagem, respectivamente, assinadas no dia 15 de Setembro de 

1968 e no dia 3 de Março de 1973. 

Mas, apesar de todos os esforços já realizados ainda existem disparidades entre a 

implementação e a formalização. 

o PNUMA13 recomenda que 10% da superficie do país deveria ser convertida em 

unidades de conservação. Poucos países conseguiram essa façanha. São quatorze na África 

e o Gabão não está incluído. No Gabão, são cinco as áreas de proteção ambiental, segundo 

as categorias de I a IV da IUCN14 com 723.000 hectares que representam somente 2,8%, do 

território nacional (WRI, 2000). 

o atual código florestal do Gabão relativo à lei 1/82 e às atividades florestais que 

são regulamentadas por ela. 

A lei n.o 1/82 do 22 de Julho de 1982 orienta sobre domínio de águas e florestas, 

legisla sobre a gestão racional dos domínios florestais, da fauna selvagem, fluvial, lagos, 

marítimos e lagunas. Definindo assim, o quadro jurídico que regulamenta as atividades de 

exploração. Os conceitos das zonas de exploração, das autorizações de exploração das 

superficies das concessões a serem exploradas, do desenvolvimento da indústria de 

transformação de madeira e de vários outros aspectos do setor florestal foram introduzidos 

por esta lei. De uma maneira geral ela contempla as zonas florestais, as autorizações de 

exploração e a fiscalização florestal. 

13 PNUMA: Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. 
14 UICN: União Internacional para a Conservação da Natureza. 
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11.2.1 Os instrumentos de Política Ambiental 

Um conjunto de objetivos e diretrizes e instrumentos auxiliam a ação do Poder 

Público a implantar a política ambiental . Entre estes instrumentos, os instrumentos de 

comando e controle e os instrumentos econômicos ajudam ao Poder Público a mudar o 

comportamento das pessoas e empresas com o objetivo final de tentar minimizar ou 

erradicar os problemas ambientais. O objetivo deste item é ressaltar os diferentes tipos de 

instrumentos de política pública ambiental existentes na legislação gabonesa. Para isso, 

num primeiro momento apresentamos os instrumentos ressaltando os mais utilizados. Em 

seguida, elaboramos uma análise comparativa tentando medir a eficácia dos resultados 

socialmente produzidos por eles e em seguida teremos as considerações finais. 

11.2.1.1 Os instrumentos de comando e controle 

Chamados também como instrumentos de regulação direta, os instrumentos de 

comando e controle, têm como propósito atingir de forma direta às ações que degradam o 

Meio Ambiente. Deste modo eles procuram confinar e condicionar o uso de bens e serviços 

à realização de atividades e ao exercício das liberdades individuais em beneficio da 

sociedade como um todo. Estamos falando aqui do exercício do poder de polícia dos 

órgãos Estatais que é exercido por meios de proibições, restrições e obrigações impostas às 

organizações e pessoas por dispositivos legais. O poder de polícia limita ou disciplina15
• O 

interesse ou a liberdade, regula atos, ações ou abstenção do fato, tendo em vista proteger 

ou zelar pelo interesse público relativo à higiene, segurança, ordem, disciplina da produção 

de mercado, aos costumes, ao exercício de atividades econômicas, podendo ser de 

15 Lei nOl/82 do Código Florestal Gabonês que institui normas de direito tributário. 
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concessão ou autorização do Poder Público, a tranqüilidade pública ou o respeito à 

propriedade e aos direitos individuais e coletivos (artigo 13 do código florestal gabonês). 

Deste modo ele estipula o seguinte: " Ninguém pode, nos domínios dos Estados das águas e 

florestas, apoderar-se gratuitamente ou comercialmente da exploração ou recolhimento de 

quaisquer produtos naturais sem antes a autorização da Administração das Águas e 

Florestas. No entanto, com vistas a assegurar sua subsistência, as comunidades das aldeias 

usufruem de seus direitos de uso costumeiro seguindo as modalidades regulamentares". Por 

sua vez, o artigo 49 do mesmo código menciona: "O proprietário de um título de 

exploração deve fornecer explicação à Administração das Águas e Florestas até no 

máximo 31 de Março de cada ano, um resumo o e relatório global por essência dos volumes 

explorados e comercializados sob forma de toras e dos volumes resguardados das unidades 

de transformação local ". O artigo 256 dá pleno poder aos agentes das águas e florestas, 

dependendo do seu grau, como oficiais da polícia judiciária no domínio da sua atividade. 

11.2.1.2 Instrumentos econômicos 

Os instrumentos econômicos têm o intuito de induzir o comportamento das pessoas 

e organizações envolvidas com o meio ambiente, através de medidas com medidas que 

representem beneficios e custos adicionais para elas. Os instrumentos econômicos podem 

se classificados em duas espécies: 

Os instrumentos econômicos que constituem prêmios aos agentes 

privados que reduzem seus níveis de degradação ambiental e os órgãos públicos 

que renunciam a sua parte da receita. 

Os instrumentos econômicos que representam uma transferência de 

recursos dos agentes privados para o setor público. Estão aqui os tributos 
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ambientais, chamados também de environmental taxes16 and charges17, 

instrumentos defendidos por muitas organizações, como a OCDE18
. Na 

Comissão Européia eles são chamados de ecotaxes. Ainda, esses tributos podem 

ser subdivididos em várias espécies, sendo que os mais conhecidos são: 

A tributação sobre emissões (emission taxes and charges) que são 

encargos calculados com base nas características dos poluentes e nas 

quantidades emitidas por uma unidade e cobrados sobre a descarga; 

Tributação sobre a utilização de serviços públicos de coleta e de 

tratamento de efluentes (user and charges); 

Tributação incidente sobre os preços de produtos geradores de 

poluição ao serem utilizados no processo produtivo ou pelo consumidor final 

como, por exemplo, as cobradas sobre derivados de petróleo, energia elétrica, 

baterias, pneus e produtos que contêm enxofre CFC (product taxes and 

charges). Ainda existe tributo especial aplicado sobre os produtos supérfluos 

(exercice taxes and charges); 

Tributação baseada em alíquotas diferenciadas (taxes difJerentition) 

sobre os produtos com o intuito de gravar menos os que são mais favoráveis ao 

meio ambiente. 

Cabe ressaltar a diferença entre as palavras inglesas taxes e charges. A palavra 

Taxes é relativa aos impostos e contribuições compulsórias, que não são retribuíveis, 

16 Taxes em português significa impostos. 
17 Charges é entendido como taxes. 
18 Na literatura produzida pela Organization for Co-Operation and Development (OCDE). Organização que 
congrega os países desenvolvidos e que se encontram entre as que mais defendem esse tipo de instrumentos. 
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sendo pagas pelas organizações e pessoas jurídicas aos órgãos do Estado, enquanto que a 

palavra charge pressupõe encargos, cobrança, obrigação e responsabilidade. Taxes, 

segundo a definição dada pela OCDE, são pagamentos compulsórios e efetuados ao 

Governo, sabendo-se que, de uma maneira geral, os beneficios proporcionados aos 

pagadores não são proporcionais aos seus pagamentos. As Charges, por sua vez, são 

pagamentos compulsórios e retribuíveis, isto é, um servIço é providenciado de modo 

proporcional ao pagamento. Temos como um bom exemplo, a cobrança pela coleta de 

esgotos urbanos (severage charges). 

Desse modo, todas as atividades ligadas à exploração da floresta, a saber: a 

atribuição, a possessão, a renovação, a troca, a transferência de qualquer título de 

exploração, a transformação pela serradura, a comercialização e a exportação das toras e 

produtos sem ser madeira, dependendo do caso, são objeto da aplicação das seguintes 

taxas/rendas anuais ou censos (redevances): taxa do corte, taxa de superficie, taxa de 

renovação, de transferência, de transformação, direitos e taxas de saídas, taxa de 

fermagem 19
, sobretaxas progressivas à exportação de toras fora da quota, cargas florestais, 

rendas anuais (redevances) específicas a submissão das plantações (artigo 237 capítulo IV 

do código florestal). 

o princípio do poluidor-pagador2o impõe ao Estado o dever de cobrar uma taxa ao 

agente poluidor, seja ele usuário ou não de algum serviço público, destinado a tratar a 

poluição. Podemos dizer então, neste caso, que o Estado têm dois papéis importantes : O 

primeiro papel é de natureza fiscal, relativo à necessidade de arrecadar receitas para custear 

19 Termo técnico que se refere à demarcação da propriedade a ser desmatada. 
20 Princípio 16 constando na Declaração do Rio de Janeiro aprovada na Conferência das Nações Unidas sobre 
O Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992. 
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os serviços públicos ambientais, com o propósito de sanar os prejuízos causados pelos 

poluidores para que estes não recaiam sobre a sociedade, como por exemplo, o artigo 266 

do código florestal que pune com prisão de 5 dias a um mês e/ou uma multa de 10.000 CF A 

a 50.000 cfa21 para os infratores que não respeitem as disposições de venda, de empréstimo 

e de cessão das autorizações na aplicação das disposições do artigo 168. No caso em que o 

réu é reincidente a pena é dobrada (Ver também artigos 267, 268,269, 270, 271, 272 ,273 

até 287). O segundo papel refere-se à natureza extrafiscal, ou seja, o Estado deve cumprir 

totalmente seu papel no momento em que ele induz o comportamento ambiental preventivo 

por parte dos agentes privados. 

Outros instrumentos econômicos de política ambiental são prêmios concedidos aos 

agentes privados como: as isenções, reduções ou deferimento de impostos, tendo em vista 

o objetivo de estimular práticas ambientais específicas como, por exemplo, a depreciação 

acelerada para os equipamentos permitindo a redução e/ou o controle da poluição. O 

financiamento, em condições privilegiadas e especiais e compensações financeiras pela 

restrição ao uso da propriedade com o objetivo de proteger o meio ambiente. Podemos 

dizer então que é um subsídio de incentivos aos agentes privados a reduzir os níveis de 

degradação que eles mesmos provocam. 

Nessa multiplicidade de instrumentos existe para cada um deles vantagens e 

desvantagens. Os instrumentos econômicos são aqueles que conseguem induzir os agentes 

privados a um comportamento mais dinâmico, enquanto os instrumentos de comando e 

controle produzem um comportamento de acomodação, na medida em que as exigências 

21 Equivalente hoje a mais ou menos 13,70 a 68,50 dólares o que representa um valor muito irrisório. 
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impostas pelo poder público são atendidas, mesmo que para serem eficazes seja 

imprescindível um bom e caro aparato institucional. 

Segundo a Comissão Econômica dos Países da América Latina (CEPAL), os 

instrumentos econômicos foram até hoje os mais eficazes para o alcance de determinados 

objetivos ambientais. Eles proporcionam estímulos duráveis para que as empresas deixem 

de produzir poluição; econômicos pois são considerados flexíveis e, seletivos, pois os de 

comando e controle induzem ao relaxamento dos esforços das empresas, logo que os níveis 

estipulados pelas normas regulamentadoras são atingidos. 

Entretanto, os instrumentos de Comando e Controle possuem também suas 

vantagens. A proteção ambiental rigorosa não prejudica à competitividade das empresas. 

Muito pelo contrário, a questão ambiental sendo de natureza planetária levaria, tanto interna 

como externamente a uma competitividade expressiva. Segundo Stevens (1993) as 

empresas da região da OCDE investem em tecnologias ambientais para poder auferir 

vantagens em eficiência e produtividade. 

Em suma, para que haja uma boa política ambiental, esses dois tipos de 

instrumentos são necessários, devendo ser considerados na medida certa. Os instrumentos 

de comando e controle são adequados para impedir a degradação ambiental emergente a 

curto prazo com medidas administrativas e judiciais, no entanto, sem prejudicar à 

competitividade das empresas. A longo prazo seria desejável uma educação ambiental para 

amplificar a conscientização da sociedade e um desenvolvimento tecnológico e científico 

para contribuir para com as práticas empresariais. É esse desenvolvimento que levará ao 

surgimento e difusão de novas tecnologias ambientalmente benéficas, aliadas ao 
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desenvolvimento de uma consciência ambiental, podendo-se modificar os padrões de 

consumo da sociedade. 
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11.3 Aparato Institucional: O Ministério das Águas e Florestas da Pesca, do 

Reflorestamento encarregado do Meio Ambiente e da preservação da 

Natureza 

o Ministério tem atribuições bem claras que são realizar os objetivos da política 

definida pelo Governo em termos de Águas e Florestas, a gestão do domínio florestal e da 

fauna selvagem, dos recursos haliêuticos como dos lagos, lagunas fluviais e marítimas. 

Fazem também, parte das suas atribuições, o controle geral e a aplicação da regulamentação 

florestal no domínio público. E, para conseguir atingir esses objetivos trabalha em 

colaboração com vários outros Ministérios. Cumpre ainda ressaltar, a incumbência da 

constituição, delimitação, conservação arranjo fisico para o corte das árvores, 

reflorestamento, exploração das florestas, marítimas, de lagunas e de todas as coletividades 

públicas (Ver em anexo 2) . 

A estrutura do Ministério é ineficiente enquanto trata-se de fiscalização, pois são 

poucos os agentes para fiscalizar grandes concessões (Ver Tabelas 7 e 8). 
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11.4 Impactos das empresas madeireiras na floresta gabonesa 

o Gabão, como já foi dito, é um país que vive basicamente da exploração dos seus 

recursos naturais que são a madeira e o petróleo. 

A exploração da floresta gabonesa é feita por diversas multinacionais francesas ou 

holandesas. Na maioria dos casos, o governo do Gabão não tem uma grande participação 

nestas e, por sua vez, as empresas não estão estreitamente comprometidas com os interesses 

do país, chegando até a explorar a madeira além dos lotes concedidos pelos países 

africanos. 

A SFID ou Société Industrielle et Forestiere de la Doumé (Sociedade Industrial e 

Florestal da Doumé), que é uma filial da empresa francesa Rougier, foi surpreendida, pela 

inspeção do Governo de Camarões, explorando irregularmente a floresta dos Camarões. De 

fato, a empresa estava cortando árvores além dos seus lotes, apesar de possuir vários lotes 

de exploração no Gabão, no Congo e em Camarões. 

A área de atividade da Rougier é o meio ambiente onde vivem diferentes grupos de 

pigmeus em simbiose com a floresta. A destruição desse ambiente leva ao desaparecimento 

das especificidades culturais dessas populações. A Rougier explora as florestas do Bacia 

do Congo há mais de 50 anos. 

"A atividade da Rougier é a destruição da floresta tropical africana". Declaração 

feita pelo Filip Verbelen da Forest Campaigner do Greenpeace, Bélgica23
. 

:3 Informações tirados do site www.brainforest.org/news em 08/11/2000. 
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São pouco mais de 300 empresas madeireiras que exploram as florestas gabonesas 

e podemos classificar as treze maiores segundo as áreas de exploração de cada uma. Essas 

13 empresas em 1997 representavam 50% das áreas de concessão de exploração ou seja, 

cerca de 21 % do total da área florestal do Gabão. A Rougier Ocean Gabon com 699.555 

hectares está no topo do ranking, seguida pela Leroy Gabon com 654. 000 de hectares, em 

terceiro lugar a Compagnie F orestiere du Gabon com 651.486, vindo depois, a Compagnie 

Equatoriale des Bois com 505.000 hectares; a Lutexfo-Soforga com 486.530 hectares; a 

Société Forestiere de Tchibanga com 246.500 hectares; a Société lndustrielle de l'Otoumbi 

du Gabon com 208.000 hectares; as Société Forestiere de Moanda e Sociéte Forestiere de 

Zoolende com 200.000 hectares cada; a Exploitation Gabonaise de Grumes com 171.126 

hectares; a Société de la Haute Mondah com 170.208 hectares; a Timber Mac com 157.182 

hectares; e, por fim, a Société Equatoriale d' Exploitaion Forestiere com 143.704 hectares 

(conforme apresentado na tabela 10). A maioria dessas empresas é estrangeira. Assim, a 

Rougier Ocean Gabon é francesa; a Leroy Gabon é franco-alemã; a Compagnie 

Equatoriale des Bois e a Lutexfo- Soforga são francesas; a Société Forestiere de Tchibanga 

e Timber Mac são da Malásia; e, apenas a Compagnie Forestiere du Gabon é franco­

gabonesa (Globalforestwatch, 2000). 
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Tabela 7: As 13 (maiores) principais madeireiras no Gabão 

Empresas Superfície Origem dos N.o de lotes 
dos lotes Capitais concedidos 
concedidos 
(ha) 

Rougier Ocean Gabon 699.555 Francesa 14 
Leroy Gabon 654.000 Franco-aI emã 5 
Compagnie Forestiere du Gabon 651.486 Franco-alemã 8 
Compagnie Equatoriale des Bois 505.000 Franco- 6 

gabonesa 
Lutexfo-Soforga 486.530 Francesa 8 
Société Forestiere de Tchibanga 246.500 Francesa 2 
Société lndustrielle des Bois de l'Otoumbi 208.000 Malaia 1 
du Gabon 
Société Forestiere de Moanda 200.000 n.d 1 
Société Forestiere de Zoolende 200.000 n.d 1 
Exploitation Gabonaise de Grumes 171.126 n.d 3 
Société de la Haute-Mondah 170.208 n.d 4 
TimberMac 157.182 Malaia 2 
Société Equatoriale d'Exploitation Forestiere 143.704 n.d 2 
Sub-total 4.493.291 57 
Total das outras empresas 4.142.642 270 
Total do Gabão 8.653.9333 327 
Fonte: Globalforestwatch, 2000. 

Em agosto de 2000, depois de pressões exercidas pelas ONGs naCIOnaiS e 

internacionais como, por exemplo, a WWF, os lotes 32 e 31 respectivamente cedidos às 

empresas Leroy Gabon e Rougier Gabon lhe serão retirados mediante compensação por 

estarem quase que integrados numa área protegida: "La réserve de la Lopée". Devemos 

sublinhar que a concessão desses lotes não foi feita de maneira ilegal pois na época das 

transações, a exploração florestal era regida pela lei de 20 de Maio de 1946 que permitia a 

exploração nas áreas protegidas (Brainforest, 2000) . 

V ários artigos evidenciam os problemas dos impactos da exploração da madeira no 

Gabão (Ver artigos, anexo 3). 

49 



CAPÍTULO IH: SISTEMA DE PROPRIEDADE DE USO E/OU GESTÃO DA 

TERRA. 

o presente capítulo trata principalmente de mostrar como funciona o sistema de 

propriedade e gestão da terra nas populações locais e suas relações sadias com as florestas. 

Para atingir este objetivo, demostramos primeiramente, como essas populações vivem em 

simbiose com a natureza explicando, então, a sua organização social, os direitos de 

propriedade na sociedade tradicional e o direito que norteia essas populações. E por fim, 

explicamos como ocorrem as mudança no sistema de propriedade de uso e de gestão da 

terra. 

111.1 As populações locais ou das florestas. 

Para poder analisar ou entender melhor as populações das aldeias ou florestas 

precisamos salientar suas dependências para com o Meio Ambiente e, maIS 

especificamente, com a floresta, o que nos permitirá demostrar que elas vivem em simbiose 

com a natureza. 

Neste capítulo pretendemos evocar os fatores envolvidos nesse processo de 

sobrevivência. Num primeiro momento, tentamos enquadrar uma definição dessas 

populações e em seguida, estabelecemos um roteiro para demostrar a organização social 

dessa população. 
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As populações das florestas são na maioria das vezes classificadas de indígenas. Mas 

como podemos defini-las? 

Segundo o dicionário ROBERT (Bahuchet, 1993), indígena significa: " quem nasce no 

país que está em discussão". Seria a pessoa nativa de um determinado lugar, país ou aldeia. 

As classificações dessas populações podem ser diversas. Assim podemos classificá-las 

juridicamente, politicamente e historicamente. Dependendo do país, o conceito de 

populações indígenas corresponde à uma categoria jurídica, porém, muitas vezes ele é 

inexistente. 

Muitos países enquadram politicamente as mmonas como tais, mas tratando-se do 

caso da África Equatorial, onde fica o Gabão, isto não se verifica. Todos os habitantes da 

Bacia do Congo são considerados como populações indígenas. No entanto, alguns países 

dessa região diferenciam as populações de caçadores, coletores de frutas e nômades, como, 

por exemplo, em Camarões são chamados de "População marginal da comunidade 

nacional". Lá a noção de comunidade não existe, já que os países dessa região são 

constituídos de uma infinidade de etnias. Portanto, vamos tentar enquadrar essas 

populações com os critérios econômicos e ecológicos, pois o nosso propósito é estabelecer 

sua relação com o ecossistema florestal. 
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111.1.1 Os diferentes tipos de populações das florestais e sociedade 

Existem vários tipos de populações nas florestas: os caçadores, os pescadores e os 

essarteurs23 tradicionais. Esses últimos representam a maioria das populações das florestas 

da África Central e sobrevivem alimentando-se de pesca, caça e colheita, que fazem parte 

do seu sistema econômico e cultural. São agricultores itinerantes e os produtos agrícolas 

são a base da sua alimentação sendo os produtos das colheitas os alimentos indispensáveis 

que fornecem complementação alimentar, como proteínas e vitaminas. 

As atividades de subsistência ligadas à floresta caracterizam-se por uma grande 

mobilidade tanto social quanto espacial. As terras de culturas têm um espaço moderado mas 

as terras de percursos isto é, lugar para a caça e pesca, são sempre muito grandes. A 

agricultura é itinerante, isto é, a cada ano um campo novo distinto do precedente é aberto. 

Quando os campos ficam longe das aldeias pode-se mudá-las, mas isto hoje em dia 

toma-se dificil por causa da administração moderna. O fenômeno mais observado é o dos 

agricultores que mudam-se para casas no meio de seu campo (terra cultivável) no tempo de 

cultivo. Essas atividades levam essas populações para longe das suas aldeias. De uma 

maneira geral, as populações das florestas alternam sua estada entre a aldeia e os 

acampamentos, sem dúvida nenhuma, com um tempo mais longo na aldeia. Deste modo, 

essas populações desfrutam de um habitat móbil e outro variável no ano. 

É necessário acrescentarmos que o território utilizado para caça são sempre maiores do 

que aqueles reservados à agricultura. 

23 São aqueles agricultores que arroteiam um campo ou seja, o deixam pronto para ser cultivado. 
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As atividades de caça, de colheita e, de pesca estão inseridos num calendário maior 

onde os períodos de cada uma delas são explícitos, indo a área de exploração da floresta 

além das parcelas de terras cultivadas. 

Por sua vez, a dependência ao meio florestal varia de uma etnia para outra e de uma 

região a outra e as populações das florestas tiram proveito de uma diversidade de espécies 

animais ou vegetais com técnicas variadas. 

111.1.1.1 As populações ribeirinhas24 

As atividades de pescadores seguem o ritmo das estações e as variações 

pluviométricas. Cerca de oito meses por ano são reservados à pesca. 

Às vezes, as aldeias construídas em pequenas superfícies de terra firme com 

construções sobre estacaria são deixadas de lado pela comunidade durante o período de 

pesca. O conjunto da população da aldeia estabelece-se em acampamentos num período de 

2 a 5 meses. 

As populações das ribeiras dos rios e afluentes são caracterizadas pela especialização 

das suas atividades dirigidas na pesca, na troca comercial e por formarem uma rede. Esta 

rede comercial é explorada por um grupo de pescadores comerciantes. A diversidade dos 

nichos ecológicos em florestas alagadas levou a diferentes sistemas econômicos de acordo 

com cada região. Assim temos: os agricultores-pescadores das zonas emergidas em 

permanência, os pescadores especializados dos pântanos e dos grandes rios que, diga-se de 

passagem, não praticam muito a agricultura e os pescadores-agricultores da floresta 

24 Populações que vivem em margens de lagos e rios. 
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inundada cUJa economia é essencialmente voltada para a pesca, sendo a agricultura 

realizada em pequenas áreas. 

Todas essas populações praticam a pesca com objetivos de vendê-la ou para trocá-la 

por outros produtos da floresta ou da agricultura. Logo percebemos a dependência dessas 

sociedades para com a floresta nos complexos regionais nos quais elas estão inseridas. 

Na verdade, essas populações de pescadores dependem da floresta para conseguir os 

materiais para a pesca, isto é, a madeira necessária para os barcos, as lianas ou cipós para as 

, . 25 
maqumas e nassas . 

É uma prática rotineira a alternância dos habitantes das florestas inundadas e as 

aldeias de terra firme na periferia dos pântanos onde praticam a agricultura itinerante de 

queimadas de subsistência. As expedições de pesca costumam acontecer de quatro a seis 

meses por ano na floresta inundada. 

No entanto, a pesca é a atividade principal enquanto a agricultura é realizada em 

pequenas superficies e essas atividades acabam perpetrando a caça. 

Os pescadores fluviais são especializados na pesca. Vivem nas aldeias das beiras dos 

rios e praticam a agricultura por queimadas. A maioria deles são barqueiros (piroguiers) e 

comerciantes e praticam a pesca tendo em vista essencialmente o aprovisionamento dos 

grandes centros urbanos. 

Os pescadores das costas ou do litoral, são um grupo da Atlântica e rejeitam a floresta, 

apesar de tirarem dela os recursos para as armadilhas, a colheita, os materiais e as plantas 

medicinais, assim como a terra agrícola. 

25 Cesto empregado na pesca. 
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As atividades de subsistência ligadas à floresta marcam uma grande mobilidade dessas 

populações. 

111.2 A organização social 

Há vários tipos de organizações nessas sociedades e nesse caso, podemos ter como 

unidade econômica e social a família conjugal, a família estendida, a comunidade (aldeia, 

acampamento) ou clã, entre outros. 

A comunidade pode ser constituída de uma família estendida, de um clã, de um 

segmento de linhagem ou, simplesmente, linhagem. A aldeia poder ter um chefe ou alguém 

mais velho da família ou ainda, de linhagem. Dependendo da comunidade podemos 

distinguir uma organização social superior à aldeia ao nível do clã ou do conjunto dos clãs. 

O chefe do clã muitas vezes tem a ajuda dos conselhos dos velhos (veteranos, sábios). 

As comunidades distantes podem ser amigas como também inimigas. Na primeira 

hipótese elas mantêm relações cordiais. 

A etnia pode ser subdividida em vários subgrupos dispersos como as linhagens. Elas 

conservam mais ou menos uma autonomia. 

Os grupos SOCIaiS, caracterizados pela fragmentação de etnias dispersas, podem 

construir uma organização social entre as etnias com uma base geográfica. 

Devemos sublinhar que, por causa de rituais tradicionais ligados às atividades 

cinegéticas27
, existe um grande respeito em relação à floresta. Assim sendo, essas 

27 Relativo à caça. 
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populações possuem uma concepção concêntrica28 do espaço. Alguns sítios ou espaços são 

sagrados. Algumas árvores são intermitentemente proibidas de serem cortadas e há 

cemitérios e colinas, grotas, que não podem ser freqüentados com liberdade. 

Podemos distinguir as populações das costas dos rios que vivem basicamente de pesca. 

As casas são agrupadas como se fossem pequenas ilhas situadas em linha ao longo da 

margem. 

111.3 A agricultura florestal nas populações rurais 

Geralmente a agricultura praticada pelas populações das florestas é a agricultura 

itinerante (de rodízio)29 por queimadas ou essartage, horticultura3o em francês e em inglês 

shifting cultivation ou swidden cultivation, slash and burn. 

Segundo COLKIN (1957), a agricultura itinerante é entendida como um sistema no 

qual os campos são abertos pelas queimadas e cultivadas de maneira descontínua. Desse 

modo há longos períodos de terrenos não cultivados do que o período da própria cultura. 

Nas regiões onde chove mais, a queimada não segue a derrubada das árvores, isto é, 

slash and mulch, mesmo que a agricultura seja itinerante. Planta-se nas folhas mortas que 

constituem um fertilizante, decompondo-se, ao invés de usar as cinzas como se fosse 

queimar a área. 

28 Que tem o mesmo centro. 
29 O cultivo de rodízio subentende a derrubada de árvores ou corte de vegetação numa área selecionada do 
campo e a queima das árvores e arbustos cortados. Ela permite a existência de várias formas em termos de 
florestas primárias e segundárias que estão sendo usadas nas proporções de tempo da terra de pousio, a 
presença concomitante de animais de criação. 
30 Arte de cultivar os jardins. 
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A agricultura itinerante é uma necessidade absoluta de alqueive29 na reconstituição da 

cobertura florestal que faz parte integrante deste sistema agrícola. Para conseguir esta 

realização precisa-se manter no lugar os cepos, os troncos da derrubada (já que planta-se 

entre os cepos) e dessa maneira não há empilhamento ao sol e permite a aeração e a 

circulação da água entre as raízes das árvores abatidas. 

Na África Equatorial planta-se alimentos de base: a mandioca, taro, batata-doce, frutos, 

inhame e milho. Os alimentos como a mandioca, tara e batata doce são considerados 

plantas de multiplicação vegetativa que caraterizam-se pelo crescimento contínuo e cuja a 

colheita não tem estação. Existem também os cereais como o milho e o arroz. 

Há também um outro tipo de cultura, que é a mista, onde planta-se o milho, as raízes e 

as bananeiras. 

A agricultura tradicional é uma poli cultura simultânea porque todas as áreas tem 

diferentes e vários tipos e espécies de plantas. Por exemplo, na Nova Guiné existem 30 

clones3o de taro; na Guiana Francesa 32 clones de mandioca. Esta diversidade constitui um 

patrimônio genético e insubstituível resultado da história e dos conhecimentos da 

agricultura. 

o sistema de agricultura itinerante por queimada integral é diferente do sistema parcial, 

pois, nem sempre há exclusão entre agricultura itinerante por queimadas e agricultura fixa 

ou permanente. 

29 É o terreno que foi desmatado à espera para ser plantado (jachere) 
30 variedades de taro. 
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Há uma distinção primordial do tipo de vegetação derrubada para a prática da 

agricultura itinerante. Se derrubada for feita sobre velhas florestas de tipo climacique33 ou 

agricultura itinerante periódica (que é feita sobre florestas remanejadas), significa que no 

primeiro caso há uma distinção entre o terreno não-cultivado ou abandonado e a alqueive 

ou rotação. Esses tipos de distinção trazem conseqüências, por um lado na regeneração do 

ecossistema florestal e, por outro, nos humanos, porque o habitat desses últimos muda 

dependendo do tipo da cultura, se for linear ou cíclico. 

Na floresta densa existem duas variações de alqueives34 e o tipo de agricultura 

praticada depende: 

1. das florestas (podem ser velhas, antigas terras não cultivadas) que vão ser 

derrubadas; 

2. do modo de deslocamento das derrubadas sucessivas (aleatória, linear, cíclica); 

3. e, por fim, o tipo de deslocamento do habitat que é associado. 

Outro ponto é o tempo de colocação em prática da cultura de uma parcela que varia de uma 

etnia para outra e também do tipo de plantas cultivadas. 

A escolha do abandono da parcela, o número de parcelas de idades diferentes cultivadas 

simultaneamente, tanto quanto a existência e a duração período de terras não-cultivadas 

(baldio), são exemplos dos inúmeros fatores que caracterizam a agricultura praticada de 

uma região ou etnia para outra. 

Na agricultura itinerante há sempre, no mínimo, três parcelas em cultivo. A primeira 

parcela é a que está em plena produção, a segunda parcela é a do ano precedente que 

33 Relativo à estação. 
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fornece ainda tubérculos ou bananas-da-terra e que produzirá no próximo ano e, a terceira 

parcela é a que está sendo cultivada (está sendo derrubada para plantar). Não deve se 

confundir agriculture sur brulis et déchifrement par le feu. A primeira tradicional é 

itinerante e por isso temporária, a segunda é utilizada pelos colonos ou criadores atrás de 

novas terras e ela é destinada a uma ocupação que se quer permanente. 

Um alqueive é harmonioso quando (o recru) o recrescido irá recobrir sua inteira 

fertilidade. Ao contrário, o alqueive é interrompido quando as derrubadas são aceleradas 

(pelo crescimento da população fazendo pressão ou pela perda do território). O ciclo assim 

é encurtado e as parcelas são plantadas de novo antes que smja uma nova cobertura 

florestal. O alqueive interrompido é sinal de disfunção da agricultura sur brulis. A 

agriculture sur brulis é baseada numa combinação do espaço e do tempo das árvores e das 

culturas. Ela precisa da floresta para persistir já que é a colocação da recrescida que 

restaura as qualidades do solo. É um sistema agrícola auto-regenerativo. Esse traço 

diferencia a agriculture sur brulis dos sistemas agrícolas ocidentais que precisam de 

nutrientes e energia para funcionar enquanto este pode operar em qualquer terra. Além de 

ser perfeitamente adaptado para os países em desenvolvimento com pouca densidade 

demográfica, a agriculture sur brulis é ecologicamente benéfica para o ecossistema 

florestal. 

O alqueive nunca é realmente abandonado, já que a floresta secundária refloresce e 

atrai os animais e deste modo, as atividades de caçam voltam. Da mesma maneira, as 

plantas selvagens fornecem legumes, frutas, produzem velhas plantas cultivadas como 

bananas-da-terra, tubérculos, mandioca, a madeira morta e os materiais de construção. O 

32 Campo deixado pronto para o cultivo 

59 



alqueive é enriquecido plantando-se as árvores úteis. As populações das florestas conhecem 

técnicas para favorecer o reflorescimento da floresta. 

Há vários níveis de integração das árvores no sistema agrícola. As árvores 

interessantes são conservadas Vivas no momento da derrubada e aSSim persistem no 

reflorescimento da cobertura florestal. 

o alqueive arrumado é uma seleção de plantas de reconquista que tiram-se, 

seletivamente, as plantas inúteis e prepara-se uma cobertura florestal remanejada em uma 

plantação de árvores. Muitas vezes, o alqueive passa por um processo de transformação e 

vira um pomar com árvores alimentícias. 

o sistema de bosquezinho são parcelas cultivadas com intervalos das zonas 

assoladas e deixadas inteiras sem prática agrícola, no entanto enriquecidas de espécies úteis 

ao homem. O importante é conservar as árvores na sua maturidade para que forneçam 

frutas e sementes que permitirão a retomada da cobertura dos bosques. 

Como vimos, as populações das florestas vivem em simbiose com a natureza e praticam 

uma agricultura que possibilita a regeneração do Meio Ambiente, isto é, da floresta. A 

agricultura praticada por esses povos não é prejudicial à floresta muito pelo contrário, ela 

pode ampliar sua biodiversidade. 
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111.4 Os direitos de propriedade 

No Gabão, podemos distinguir dois sistemas de propriedade de terra que propiciam 

o desflorestamento nas aldeias. Os direitos de propriedade tradicionais e os dos direitos 

civis, derivados do direito de propriedade da terra ocidental. 

Existe na teoria da propriedade35 ou apropriação36 uma complexidade de formas de 

relações. A teoria da propriedade sofre a influência do que está em jogo (enjeux): recursos, 

esforços aplicados do mercado e dos processos de merchandising. Há uma forte correlação 

entre o estatuto dos recursos ou riquezas e diversos outros paliares ou patamares (níveis) de 

uma antropologia dinâmica. 

111.4.1 Direitos de propriedade versus direitos intelectuais 

Nas nossas sociedades possuímos duas concepções de propriedade (Le Roy, 2000): 

1. A propriedade absoluta concernindo ao essencial dos fatores de produção; 

2. A propriedade não-absoluta, que é a representação funcional, onde o 

selecionador deixa sua marca na semente que tenta a reprodução. Há uma dissociação 

entre as duas concepções. 

A distinção entre a propriedade material e a propriedade intelectual só diz respeito 

às sociedades modernas. Existe uma outra ótica da noção de recursos e de propriedade 

características das sociedades não-modernas, também denominadas selvagens ou 

tradicionais. Nestas sociedades tradicionais, os seres vivos existem e constroem-se no 

35 Teoria da propriedade segundo a Antropologia. 
36 Teoria da apropriação segundo o direito. 

61 



interior dessas relações: as relações entre homens e elementos do seu meio ambiente direto 

( ... ). Isto nos obriga a trocar a perspectiva na qual estamos acostumados nas sociedades 

modernas. Não podemos, então, considerar nessas condições esses elementos como 

recursos que o homem pode utilizar como quiser nem exercer sobre eles uma propriedade 

no sentido do direito romano. Homens, terras, plantas e animais encontram-se numa 

dependência recíproca que intervém a todo instante na vida quotidiana e continua depois da 

morte (Claudine Fridberg, in De la Proprieté aux maitrises foncieres, 2000). Deste modo 

segundo o autor, há uma ruptura introduzida pela modernidade econômica em termos de 

destruição dos laços sociais ou do tecido social, desde a política de enclausuramentos 

ocorridos na Inglaterra no século XVII até o período contemporâneo caracterizado pelo 

individualismo. Tendo em vista esses fatos é imprescindível considerar as relações 

indivíduos-grupos, pois, estabelece-se uma oposição que precisa ser entendida e estudada 

como uma diferenciação entre relações inclusivas e relações exclusivas. Só eles dão lugar 

aos direitos de propriedade, e, segundo a doutrina jurídica classificam determinadas coisas 

como bens35 e outras como suscetíveis de serem livres e impossibilitadas de alienação. 

As relações inclusivas, são na maioria das vezes, observadas nas sociedades de tipo 

comunitárias, valorizadas na pré- modernidade, enquanto que na modernidade, onde se 

procura ou proclama sempre o individualismo e formas exclusivas de relações jurídicas, 

ocorre portanto, a super valorização da propriedade privada. 

33 Teoria da propriedade segundo a Antropologia. 
34 Teoria da apropriação segundo o direito. 
35 Aqueles que possuem um valor peculiar 
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111.5 O direito costumeiro ou comunitário. 

Na maioria dos grupos indígenas da floresta, a relação com a terra é feita com a base 

da comunidade. De fato é a comunidade que possui a terra e seus membros têm o direito de 

trabalhar na terra mas só podem usufruir dos produtos da terra: é o direito de usufruir do 

indivíduo ou da família conjugal a quem pertence a terra. Vamos ressaltar aqui que o 

indivíduo não tem o direito de vender ou ceder a terra a um estrangeiro à comunidade. Se o 

caso for de venda, só o grupo no seu conjunto tem o poder de fazê-lo. O território da aldeia 

pertence à comunidade. As demarcações dessas áreas, de uma maneira geral, não são bem 

definidas. Rios, pistas de pedestres e margens são as delimitações dessas superficies. No 

território todos os membros da comunidade têm o direito de exercer suas atividades diárias, 

e assim, cada pessoa da comunidade pode caçar, pescar e apanhar frutos 36 e estabelecer-se 

num determinado lugar para praticar agricultura itinerante37
• Os direitos comunítários são 

mais amplos que os direitos das parcelas de terras não-cultivadas para a prática da 

agricultura, no entanto, é preciso ter cuidado, pois não podemos confundir uma terra que 

não está sendo usada com uma que não possui título. 

Em várias sociedades os direitos de uso são mantidos à família que não cultivou a 

parcela de terra quando está em alqueive. No entanto, em várias partes do mundo, as 

árvores cultivadas não fazem parte da terra, portanto elas pertencem a quem as plantou e 

assim não são objeto da propriedade individual. As árvores selvagens pertencem a quem as 

descobriu primeiro. 

Nas sociedades de tradição oral, os direitos do indivíduo sobre uma determinada 

terra são em função das relações entre ele e os membros do grupo titular dos direitos e seu 
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estatuto em relação a este último. Nessas sociedades sem escritura o meio de legitimação 

dos direitos é feito pela referência à genealogia, aos laços de família ou parentesco. 

Sublinhamos de passagem, que o lugar de alguém num sistema de parentesco c1assificatório 

é possivelmente negociável, encontrando-se sempre um lugar para atribuir a alguém muito 

querido ou estimado no grupo social. Este fenômeno é possível graças a diversos tipos de 

adoção. Assim os direitos de uso da terra também são maleáveis. Existem vários fatores 

que se juntam para a definição dos direitos de uso da terra: a idade, o sexo, os laços de 

descendência e a residência da pessoa. 

Deste modo, podemos distinguir os direitos primários, onde a pessoa pertence ao 

grupo proprietário dos direitos ao mesmo tempo por descendência e residência. Os direitos 

contingentes, que permitem à pessoa usufruir dos direitos primários mesmo não vivendo na 

região em questão. Os direitos secundários, permitem que uma pessoa possuindo 

parentesco com alguém possa beneficiar-se dos direitos contingentes do uso da terra e, 

finalmente, os direitos tolerados, que se aplicam a uma pessoa casada com um membro do 

grupo proprietário dos direitos. 

Assim, o indivíduo herda o direito de uso da terra segundo o grupo ao qual ele 

pertence, podendo ser do lado maternal ou paternal ou melhor ainda, dos dois lados. O casal 

pode então beneficiar-se das terras do território de um como do outro. 

Estamos falando aqui de sociedades baseadas num sistema social de igualdade38 e 

isto significa que as relações de parentesco nesse sistema são a sua própria base. Um 

sistema social baseado em relações de parentesco pressupõe que desde seu nascimento, o 

36 Direitos de poder extrair, retirar coletar. 
37 Direitos de implantação. 
38 A igualdade pressupõe que todos os indivíduos nascem iguais sem distinção de idade ou sexo. 
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indivíduo neste UnIverso social tem sua posição bem definida pelas suas relações de 

parentesco. As relações de parentesco unem os membros da sociedade a uma rede de 

segurança social na qual suas necessidades básicas são supridas, materialmente ou 

afetivamente, quando permitem as condições. Todos esses fatores têm implicações 

consideráveis frente às mudanças e ao desenvolvimento. 

Os chefes nas sociedades de igualitárias possuem uma posição de liderança e 

dirigem a comunidade com base nas suas experiência e capacidades. Pode até acontecer que 

num grupo haja vários chefes em diferentes níveis de esferas da vida. 

O chefe distribui mais, porque propiciar o bem-estar à comunidade é uma das suas 

funções. As posições de influência são mantidas com a arte de fazer nascer o consenso no 

grupo. 

Muitas vezes a dificuldade dos membros da comunidade de tomar decisões sobre 

problemas que estão acima das suas próprias experiências é relegada a um porta-voz. 

Nos casos de grupos de linhagem, o parentesco dá o direito a várias pessoas de 

utilizar essas terras. Assim, o desenvolvimento numa parcela de terra suscita a reação de 

mais de uma família e isto ocorre também com os bens materiais. Como o laço de 

parentesco leva a várias obrigações (sociais, financeiras), a acumulação do capital pode ser 

parada ou retardada. 

111.6 Mudança do sistema de propriedade de uso el ou de gestão da terra. 

As necessidades econômicas dos EstadoslNações em desenvolvimento levam os 

governos a procurar produtos de exportação tais como: madeira, minerais, produtos 

vegetais e até mesmo energia. E, para a realização da exportação precisa-se exercer 
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atividades que danificam o Meio Ambiente: exploração florestal, hidroelétrica, mineração, 

agricultura industrial, construção de barragens etc. 

o desflorestamento destrói as árvores maduras frutíferas e deste modo compromete 

a regeneração das essências e modifica a cadeia alimentar (a maioria dos animais, pássaros 

e peixes comem frutas). A redução da fauna por conseqüência afeta as populações humanas 

que não conseguem mais tirar suas proteínas dos animais florestais. Por outro lado, a 

intrusão das populações alienígenas contribuem também para mudar o ritmo de vida dessas 

populações. De fato, as empresas florestais levam os nativos das aldeias para trabalhar com 

eles e estes passam a constituir outras comunidades que perturbam os circuitos locais 

comerciais porque aumentam, pela sua presença, a demanda cada vez maior de alimentos. 

Por sua vez, as estradas que são abertas em florestas profundas beneficia a instalação de 

pessoas estranhas. O crescimento das cidades em zonas florestais leva a vários problemas 

de abastecimento. 

As mudanças no plano da economia monetária e comercial trazem transformações 

nas populações das florestas. Na verdade, essas últimas, tendem a mudar suas técnicas 

tradicionais de subsistência e assim, observamos os tipos de grupos sociais das florestas: 

grupos isolados, economicamente autônomos39 (Amazônia e Nova 

Guine) ; 

grupos com contatos moderados , eles produzem um excedente nas 

suas atividades tradicionais com objetivo de abastecer regiões vizinhas, muitas 

vezes sem troca monetária (farinha de mandioca, carne de caça, peixe, nozes 

selvagens, plantas medicinais ... ) 
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grupos com contatos moderados onde os produtos excedentes vão 

para as populações vizinhas que encarregam-se de colocá-los no circuito do 

comércio regional pecuniário (carne de caça, peixe, matéria prima para 

artesanato ); 

grupos que satisfazem à demanda exterior, guardando uma forte 

autonomia cultural, no entanto, modificando suas atividades tradicionais de 

auto-subsistência. Neste caso podemos citar as populações de agricultores 

itinerantes por queimadas, com pequenas culturas, como também os grupos 

extrativistas (Na Amazônia, eles coletam frutas como nozes ou borracha, no 

Pará). 

As populações indígenas fazem cada vez maIS parte da economIa de mercado 

porque possuem necessidades que só o dinheiro pode auxiliar a satisfazer. No entanto, 

entrando na economia de mercado as populações indígenas se transformam em agentes de 

destruição praticando a caça e a pesca profissional e o mais importante, o extrativismo 

intensivo. 

Para as populações tradicionais a redução da riqueza biológica das florestas, a 

regressão das áreas revestidas de madeira e o fluxo das populações exógenas competitivas 

acarretam conseqüências graves no plano social e sanitário. A perda dos territórios 

ancestrais, modificam os direitos de propriedade tradicionais, surge a marginalização 

econômica e social que leva à pobreza. Aumentam os conflitos de geração ligados à perda 

de prestígio e da autoridade dos mais velhos que representam um modo de vida 

ultrapassado. Para os grupos mais isolados, o súbito contato com as novas realidades do 

39 Grupos que não possuem contato com a economia ligada ao mundo exterior. 
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mundo moderno levam a um traumatismo profundo por causa das mudanças rápidas, 

inclusive, de valores. 

A passagem da agricultura de subsistência para as culturas comerciais é o resultado 

da necessidade de valores monetários (dinheiro). A procura do lucro por sua vez, leva a 

uma expansão não-regulada das áreas de cultivo e a uma desflorestamento permanente que 

altera o ciclos hídricos e provoca uma redução da população animal. Assim as populações 

implicadas nessas atividades estão à mercê das flutuações cambiais do mercado. O preço da 

exportação e as flutuações mundiais dos preços são os elementos reguladores das atividades 

comerciais e de culturas de rendas. 

Esses tipos de atividades levam ao crescimento e a propensão às culturas de rendas, 

mas essa atitude representa os vários perigos citados acima. 

A aculturação é um dos elementos fortes que propicia o desflorestamento pelas 

populações locais. Ela leva a uma perda de conhecimento tradicional (Know How) sobre as 

técnicas da vida na floresta, reduzindo pela mesma ocasião, os recursos alimentícios e 

simplificando as atividades de agricultura, de caça e de colheita. Isto acontece quando uma 

pequena comunidade é invadida por intrusos colonos em grande quantidade. 

As populações das florestas gerenciam e usam os recursos naturais como a caça, a 

pesca, a coleta de recursos da fauna, e a coleta e reunião de recursos florais, como também 

o cultivo itinerante de mandioca e tubérculos e outras de plantações menores. A floresta 

fornece toda alimentação de que precisam suas populações. Eles tem uma vida saudável e 

revitalizam a floresta com suas técnicas de agricultura de rodízio, de caça e de pesca. 
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As populações tradicionais donas da sua produção, são autônomas apesar das graves 

condições de pobreza em que vivem. No entanto, é a exploração econômica do seu Meio 

Ambiente que leva a sua destruição, o que favorece somente à minoria capitalista 

prejudicando toda nação gabonesa e consequentemente suas populações. 

Por um lado, precisa-se estabelecer disposições jurídicas e de propriedades que 

regulamentem e talvez limitem a imigração das populações exógenas. Por outro lado, as 

disposições jurídicas devem proteger às populações locais contra esses eventuais perigos. 

Isto é, as leis devem preservar os direitos dos primeiros ocupantes e manter essas 

populações em nível de vida honorável e digna, de acordo com suas aspirações. Ainda, a 

legislação deve proteger as terras das populações locais levando em conta a noção de 

propriedade comunitária e dissuadindo-as de vender essas terras aos particulares. E por 

fim, o processo de abastecimento das populações que migram através dessas regiões em 

busca de recursos selvagens tal como a carne de caça deve ser elaborado afim de manter a 

biodiversidade da floresta. 
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CAPÍTULO IV: O DE SISTEMA DE CONCESSÕES 

As pessoas que desejam explorar a madeira na floresta precisam de um título que 

lhes permita de fazer isto. Portanto eles devem procurar o órgão responsável, que é o 

Ministério do Meio Ambiente. 

IV.1 A exploração da madeira no Gabão 

No Gabão, existem basicamente duas principais zonas de exploração estabelecidas 

pelo Ministério. A primeira situa-se no litoral, que é de fácil acesso e reservada em teoria 

para os gaboneses, enquanto a segunda fica no interior do país. Distingue-se nessas zonas 

uma sub-zona chamada de Zone d'Attraction du Chemin de Fer , constituída desde de 1972 

e 1973, onde grandes concessões florestais foram feitas para financiar o Transgabonais, a 

linha ferroviária (Conforme apresentado na Figura 11). 

Todas as províncias fazem da madeira objeto de exploração (Conforme apresentado 

na Tabela 8). 

A princípio o Estado gabonês é o principal proprietário das terras, isto é, possui o 

domínio florestal (o permanente e o rural, Artigo 12 do código florestal: "Toda floresta faz 

parte do domínio florestal nacional e constitui propriedade exclusiva do Estado"), deste 

modo, as concessões de explorações florestais fazem parte da sua responsabilidade. As 

concessões de exploração são cedidas via decretos pelo Ministério das Águas e Florestas e 

do Meio Ambiente. Existem quatro tipos diferentes de licenças de exploração que são: os 

Permis Temporaires d'Exploitation (PTE) ou as licenças temporárias de exploração 

florestal, os Permis lndustriels (PI) ou as licenças industriais, os Permis de la Zone 
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d'Attraction du Chemin de Fer (PZACF) ou Licenças da Zona Atrativa da Estrada de Ferro, 

e por fim les Coupes Familiales (CF) ou os Cortes familiares. 

Toda pessoa física ou jurídica40 pode pleitear uma licença para exploração e 

transformação da madeira e para isto deve conseguir um agrément (ou permissão 

profissional) nas condições fixadas pela regulamentação. A administração das águas e 

florestas dispõe de três meses após a entrada do dossiê para notificar o requerente sobre a 

aceitação ou negação e os motivos do agrément (ou permissão profissional). Depois desse 

tempo se não houver resposta, o operador econômico deve ir até a administração que é 

obrigada de lhe fornecer uma resposta dentro de quinze dias. Com vista a garantir o caráter 

industrial da exploração florestal existe um Comité pour l'industrialisation de Filiere de 

Bois encarregada de examinar e dar pareceres sobre todos os dossiês de licenças para 

exploração exceto das licenças de grau a grau. A composição e o funcionamento desse 

Comitê seguem as vias regulamentares e para deliberar é preciso que 2/3 dos seus membros 

estejam presentes (Ver artigos 102 a 105 do código florestal)41. 

Todas as províncias do país fazem da madeira objeto da exploração, gerando, 

portanto, uma infinidade de aspectos, visto que cada uma dessas licenças possui 

características próprias. A durabilidade dos PTE e o tamanho da licença, são fixados pelo 

decreto de atribuição sendo estas renováveis e administradas pela direção da produção 

Florestal. 

Os Permis Industriels (PI) têm uma validade máxima de 30 anos e são também 

renováveis. A administração dos PI é realizada pela direção do Desenvolvimento das 

lndustrias e do Comércio da Madeira. O tamanho da licença é fixado pelo decreto. 

40 Neste contexto entende-se por pessoa moral as empresas. 
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Os PZACF são administrados pela direção da produção florestal. O decreto de 

atribuição regula a durabilidade da validade dos PZA CF, tanto quanto o tamanho da 

licença, como os dos antecedentes são renováveis. 

As CF são as únicas que não possuem licenças renováveis. A administração destas 

últimas é feita pelas Inspeções Provinciais, sob a coordenação da Direção da Produção 

Florestal. Contudo, a durabilidade da validade é de (1) um ano no máximo, sendo cedidas 

para até 100 troncos de árvores. 

Tabela 8: Superfície florestal e distribuição de concessões por Província 
Província Superfície Floresta Percentual Superfície Percentual 

densa e da floresta das das 
úmida (Km2) concessões concessões 

em em função 
I 1997 (Km2) da floresta. 
Estuaire 19.852 15.649 78,8 4.307 27,5 
Haut- 33.694 23.053 68,4 5.387 22,7 
Ogooué 
Moyen- 17.813 12.284 69,0 10.517 85,6 
Ogooué 
Ngounié 38.394 30.345 79,0 15.201 50,1 
Nyanga 21.763 12.956 59,5 2.547 19,3 
Ogooué- 43.439 41.284 95,0 16.470 39,9 
Ivindo 
Ogooué-Lolo 28.005 28.029 96,6 21.928 78,6 
Ogooué- 23.026 15.439 67,1 2.749 16,9 
Maritime 
Woleu-Ntem 37.567 34.350 91,5 5.464 15,9 
TOTAL 264.547 213.389 80,7 86.350* 40,3 

Fonte: Ministere des Eaux et Forêts. Échancier National. 1997; World Conservation 

Monitoring Center; Observatoire Mondial des Forêts Gabon; JRC Tropical Ecosystem 

Environnement Observation by Satellites. In "Un regard sur l' exploration forestiere au 

Gabon" (2000). 

41 Para maiores informações ler os artigos 1 06 a 162 do código florestal gabonês. 

72 



*Este numéro compreende 1780 km2 de concessões das quais uma província não 

pude ser determinada. 

Para fiscalizar todos estes lotes cedidos nas províncias, o Ministério dispõe de 

poucos agentes (Conforme mostrado na Tabela 9 abaixo), pois, mais da metade dos agentes 

do Ministério, (51 %), está na administração central. Desses agentes, 40% fazem parte das 

inspeções (fiscalizações) das províncias e dos acantonamentos. 

Assim, em média três províncias possuem um agente por 1000 km2 de hectares de 

concessões florestais. 

Tabela 9: Números de agentes fiscalizadores por província 
Províncias Números de agentes 
Estuaire 3 
Haut- Ogooué 3 
Moyen-Ogooué 6 
Ngounié 3 
Nyanga 1 
Ogooué-Ivindo 6 
Ogooué-Lolo 6 
Ogooué-Maritime 3 
Woleu-Ntem 1 
Total 32 
Fonte: (WRI, 2000) 

O Woleu-Ntem é a província que dispõe de um agente por concessão, enquanto 

l'Ogooue-Ivindo tem seis agentes a mais do que concessões (Conforme apresentado nas 

Tabelas 8 e 9). 

Como vimos, existe uma fiscalização por parte do Governo Gabonês, no entanto ela 

não é efetiva pela simples razão que faltam condições tanto materiais como humanas para a 

aplicação eficientes das leis. 
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IV.2 o processo de concessão madeireira no Gabão 

IV.2.1 Sistema de concessão do Governo 

Qualquer pessoa fisica ou jurídica pode postular à exploração florestal ou à 

transformação da madeira e para isso deve obter a licença profissional segundo os 

procedimentos: 

1. O postulador deve entrar com um dossiê na Administração das Águas e 

Florestas. 

2. O Comitê para a Industrialização do ramo (filiere) da madeira é encarregado 

de examinar os dossiês e dar urna resposta prévia para cada dossiê de atribuição das 

1· 42 lcenças . 

3. Num período de até três meses, depois da entrada do dossiê, a administração 

dará a resposta ao operador econômico com as razões que motivaram a aceitação ou 

rejeição da demanda. Se o órgão ultrapassar este prazo, o postulador tem o direito de 

reclamar e deverá receber a resposta a sua demanda dentro de quinze dias. 

42 O comitê não pode se reunir se não estiver com 2/3 dos seus membros. 
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Figura 2: Fluxo das informações da concessão de licença pelo governo. 

A pessoa entra 
como 
requerimento pl 
pedir a licença 

" 
o dossiê é 
examinado por 
um comitê 

Em três meses 
no máximo sal 
a resposta 
favorável 

Licença atribuída 

.... 

Resposta 
negativa, entrar 

1-----1 .. ~ com um novo 
... pedido 

.... 

Se a resposta não 
sair em três 
meses, 
reclamação do 
requerente 

Resposta em quinze 
dias 

Não 

Sim 
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Após ter conseguido a licença a pessoa ainda precisa enfrentar uma outra burocracia 

na aldeia para conseguir explorar a madeira. 

IV.2.2 Sistema de decisão na aldeia. 

1. Contato do titular da licença com a família para pedir autorização 

2. Reunião dos membros da família proprietária do terreno para tomar a 

decisão 

3. Decisão favorável ou não à permissão de desmatar 

4. A família vai falar com o chefe da aldeia 

5. O chefe da aldeia reúne o conselho com o chefe do cantão, os velhos 

(sábios), e os representantes simbólicos dos membros da família (Uma mulher, um 

homem que saiba dos direitos tradicionais e por fim um jovem que saiba ler e escrever) 

6. Discussão dos prós e os contras da decisão tomada pela família 

7. Decisão do conselho 

8. Permissão de desmatar ou não a área. 

Ressaltamos que o os membros da família que vão assistir à reunião são uma 

representação simbólica da família e que um velho sábio das leis tradicionais vai falar em 

nome dela. No entanto, todos eles têm o direito de expressar sua opinião. O jovem tem sua 

importância pela sua visão diferente que tem das coisas (sabe ler e escrever e 

conhecimento maior do mundo moderno) e desde j á é incluindo nos assuntos desta natureza 

porque é o futuro representante da família. 

O chefe da aldeia e o chefe do cantão representam as autoridades máximas do 

Governo, enquanto que os outros velhos da aldeia defendem os direitos tradicionais. Os 
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chefes de cantão e da aldeia são pessoas que dominam mais os direitos tradicionais e mais 

sabem dos seus direitos segundo as leis. Então podemos esquematizar o fluxo da tomada de 

decisão na aldeia da maneira seguinte: 
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Figura 3: Fluxo das informações para se tomar uma decisão na aldeia 

I 
Decisão 
desfavorável ao 
desmatamento 

... 

Contato do "madeireiro" 
com a família proprietária 
do terreno 

Reunião dos membros 
da família para tomar a 
decisão 

Decisão favorável da 
família 

A família vai falar cf 
as autoridades: o chefe 
da aldeia e do cantão 

~r 

Reunião do 
Conselho: chefe da 
aldeia, chefe do 
cantão, dos 
membros da família 

Discussão dos prós 
e contras das duas 
decisões e tomada 
da decisão final 

Decisão favorável ao 
f-------1~~ desmatamento. 
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CAPÍTULO V: OCASO 

Com o atual panorama socio-econômico do Gabão que, por sinal, busca o 

desenvolvimento do país e especialmente a superação das condições dificeis nas qUaIS 

encontram-se as populações que VIvem nas aldeias, as madeireiras ou exploradores da 

floresta conseguem entrar nas terras rurais que são por lei reconhecidas como propriedade 

das aldeias. Desta forma, já aconteceram vários exemplos explícitos. 

Depois de ter feito a pesquisa bibliográfica no Gabão e no Brasil, escolhemos um 

estudo de caso da aldeia Mounongo e que aconteceu em 1998. 

Antes de ilustrar este caso precisamos enfatizar algumas explicações sobre a 

administração do território gabonês que nós dará mais esclarecimentos sobre a causalidade 

dos fatos a seguir. Portanto, é necessário ressaltar que a hierarquia territorial é a seguinte: 

Tabela 10: Hierarquia e autoridade territorial no Gabão 

Hierarquia do território administrativo Hierarquia da autoridade administrativa 
Província Governador 
Departamento Governador 
Comuna Prefeito / Vice-Prefeito 
Distrito Vice-Prefeito 
Cantão Chefe de Cantão 
Aldeia Chefe da Aldeia 

Esta tabela nos demostra bem a estrutura hierárquica administrativa do país e como 

a aldeia e o cantão, enfim, os chefes do cantão e da aldeia estão subordinados ao prefeito, 

por exemplo. No entanto, a eles são delegados poderes para tomar decisões que relevem da 

sua jurisdição. 

A aldeia Mounongo situa-se a 63 quilômetros do departamento chamado Ogoulou 

Mimongo ao sul da quarta província do Gabão (Ngounié): Mimongo. 
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A província da Ngounié é composta, na sua quase totalidade, de floresta densa, com 

uma superfície de 38.394 km2
• A floresta densa compõe 30.345 km2 da totalidade da 

província o que representa 79% da floresta da província (conforme apresentado na Tabela 

8). 

Na aldeia Mounongo 50% da floresta já foi concedida às empresas madeireiras 

(Global Forerst Watch, 2000). É importante relatar que segundo a lei gabonesa (Código 

Florestal Gabonês) as terras que rodeiam as aldeias pertencem aos habitantes para 

aprovisionamento de alimentos com o propósito de sobreviver e, na maioria das vezes, por 

herança patrimonial. Em decorrência disso os habitantes das aldeias podem dispor delas 

como bem entender (menos vendê-las). Deste modo, não é difícil encontrar pessoas que se 

apresentam para explorar a madeira dessas terras. 

Em Fevereiro de 1998 uma senhora gabonesa detentora de uma licença para 

explorar a floresta da cidade vizinha de Koulamoutou apareceu em Mimongo com intuito 

de pegar uma parcela de terra para este fím. Ela tentou falar com uma família da aldeia que 

possuía uma boa parcela de terra com floresta. Sem ter muita consciência e conhecimento 

do que a floresta constitui um patrimônio e riqueza inestimáveis, a família escolhida 

aceitou a troca mediante um pagamento irrisório. A senhora em questão propôs cerca de 

200.000 Francos CF A ou seja, o equivalente a um pouco mais de 317 dólares. No 

entanto, segundo a organização administrativa do país, existe em cada cantão ou distrito e 

um chefe de cantão e seus subordinados, que são as altas autoridades da aldeia. Assim, ela 

precisava conseguir o consentimento dessas autoridades. Infelizmente, o chefe de cantão 

também demostrou desconhecer a riqueza que representa uma floresta e, deste modo, uma 
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vez o contrato verbal acertado a exploração da madeira pôde começar. Cabe ressaltar que 

ele também ia receber um percentual do dinheiro que seria pago à família escolhida. 

Todavia, nesta época alguns jovens, que vivem na cidade mas, nascidos na aldeia e 

que lá estavam, lá ficaram sabendo do que estava acontecendo. Entre esses jovens havia um 

estudante universitário, que por sorte, era filho do chefe de cantão e um funcionário 

público, que migraram para outros centros urbanos à procura de condições melhores de 

estudos e de trabalho. E como é de costume em caso de litígio nas aldeias, uma reunião foi 

convocada. Todos os membros da família envolvida foi reunida, assim corno as altas 

autoridades da aldeia inclusive, o chefe do cantão. Os jovens conseguiram depois de muita 

conversa dissuadir à família a de efetuar a venda, contudo, eles tiveram que explicar os 

porquês da oposição. Passaram para os mais velhos, principalmente o chefe do cantão, 

explicando a biodiversidade, a função da floresta na vida do planeta e até na aldeia com as 

espécies de animais que muitas vezes os alimentam. Demostraram assim, o valor 

inestimável da floresta e o chefe de cantão que possui plenos poderes, desfez o negócio. 

Portanto, em vista do exposto, é imprescindível assinalar que além da inconsciência, 

da ignorância do valor da floresta, as populações rurais em conseqüência da pobreza, das 

condições precárias nas quais encontram-se e, das necessidades inerentes ao homem a 

serem supridas (ou seja, comprar álcool, sabão e óleo), elas se deixam envolver facilmente 

para poder conseguir o dinheiro que pode ajudar a satisfazer essas necessidades. 

Neste caso, especificamente, o irreparável não foi cometido, primeiramente, graças 

a um feliz acaso que foi a presença desses jovens na aldeia na época do acontecimento. 

Outro ponto importante foi o fato de que os dissidentes eram pessoas estudadas e 
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consequentemente, cultas aos olhos dos mais velhos da aldeia e, além de tudo, um dos 

jovens dissidentes era o próprio filho do chefe de cantão. 

Alguns meses depois, no mesmo ano de 1998, a senhora M. Jacqueline, originária 

da aldeia e vivendo na capital econômica do país, Port-Gentil, apresentou-se em Mounongo 

com uma licença de exploração das autoridades competentes. No entanto, tendo uma 

família na aldeia que não tinha terras suficientes para seu propósito, ela tentou convencer 

uma outra família, com a qual tinha laços de parentesco, mediante um pagamento irrisório 

de 500.000 francos CF Aou seja, o equivalente a 793 dólares, a fim de entrar num acordo 

para que lhe vendessem suas terras. Mas, infelizmente para ela os velhos já tinham 

aprendido a lição com o primeiro caso e se recusaram totalmente a fechar negócio, após 

realizarem uma reunião de família. 

Esta senhora para tentar fechar o negócio quis se prevalecer dos laços de família, 

mas isto não funcionou. 

Num caso como esse, para explorar a floresta na aldeia, é preciso ter, além da 

autorização do governo, e se for uma terra ancestral, convencer à família detentora a 

aceitar mediante pagamento. Mas, o mais importante é convencer os chefes das aldeias e do 

Cantão e aqui esclarecemos que o contrato é verbal. 

Nesse caso, o que pesou na balança foi o dinheiro. As populações rurais, na sua 

grande maioria, não possuem uma renda fixa mensal. A título de ilustração, um ajudante de 

padeiro em zona rural pode não chegar a ganhar 50.000 francos CF A mensalmente ou seja, 

o equivalente naquela época a 83 dólares. Mas, na realidade, a grande maioria não possui 

renda. Não é de admirar que, diante de uma proposta dessa, que corresponde a ganhar em 

um dia quase 10 vezes mais da sua renda mensal, que essas pessoas fiquem tentadas a 
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aceitar. Imaginemos então alguém que não possua se quer uma renda mensal; é um 

verdadeiro tesouro; naquelas aldeias onde não há grandes atividades econômicas. As 

atividades de caça, pesca e agricultura são basicamente atividades de sobrevivência, mesmo 

quando o fruto dessas última serve como mercadoria para se obter algum dinheiro. Neste 

sentido, é fácil perceber a vulnerabilidade dessas populações frente ao aliciamento das 

madeireiras. Cumpre assinalar como um fato importante é que nesse caso as leis de 

costume prevaleceram. 

As duas senhoras do presente caso tiveram que adquirir, primeiramente, a licença 

para explorar a madeira no Ministério, a chamada licença de corte familial que é o mais 

pleiteado pelos cidadãos gabonêses. Sublinhamos de passagem, que essas licenças são 

fornecidas com um documento do Ministério que permite a todo gabonês revender depois 

as madeiras exploradas, geralmente, Okoumé e Ozigo à Société Nationale des Bois du 

Gabon (SNBG), que é uma sociedade mista e possui o monopólio para a exportação dessas 

duas madeiras. Todas as empresas madeireiras no Gabão vendem as madeiras de Okoumé e 

Ozigo e encaminham-las no mercado internacional, exceto os outros tipos de madeiras 

denominados de "madeiras diversas", que são vendidas diretamente pelas empresas 

madeireiras. 

Então depois de ter conseguido a licença, a pessoa ainda precisa enfrentar uma outra 

burocracia na aldeia para conseguir explorar a madeira. 

Assim podemos dizer que para explorar da madeira a pessoa ou empresa precisa de 

uma licença e da autorização da aldeia. 
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V.1 Exemplo da aldeia Kanabourg 

Ngoye Maurice trabalha com empresas madeireiras como manobrista autônomo 

daquelas enormes máquinas que fazem a remoção e o carregamento da madeira em 

caminhão. Ele herdou dos seus parentes, na aldeia Kanabourg situada a 70 quilômetros da 

capital do país, uma boa parcela de terra. Esta aldeia é um pouco particular porque nela não 

existe uma predominância de etnia e sua localização também tem um fator decisivo. É uma 

aldeia, que cresceu-se em decorrência da sua proximidade com a capital e, por 

conseqüência, é sinônimo de atividades econômicas e de empregos. 

Um belo dia conversando com o proprietário da madeireira na qual prestava serviço 

ele admite que possui uma parcela de terra. Ciente de que não possui tanto o capital técnico 

como também o financeiro para explorar a madeira ele entra em acordo verbal com o 

Europeu da madeireira. O último se compromete a pagar 40% das receitas enquanto ele 

ficaria com 60% das receitas em razão do seu capital técnico e financeiro ficar empregado 

na obra. 

Neste caso, não houve interferência de terceiros para exploração da madeira. Sendo 

que o proprietário da terra decidiu vendê-la e não encontrou impecílios do lado familiar, 

que neste caso se resume a sua própria pessoa, e a exploração foi feita. 

Um fato importante a assinalar é que nesse caso as leis de costume também 

prevaleceram e a exploração da madeira foi feita sem que o chefe da aldeia tivesse algo a 

dizer. 

No caso de terceiros, são os próprios gaboneses que possuem autorizações 

específicas com as quais podem entrar nas zonas onde as grandes madeireiras não têm 
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acesso livremente. No entanto, a madeira explorada por terceiros é vendida para essas 

grandes companhias. E vimos que quanto mais acaba-se com a floresta, mais ocorre um 

desequilíbrio ecológico, isto é, desaparecem as condições de sobrevivência nela sabemos 

que as populações rurais dispõem da floresta para tirar dela seu sustento. 

Por outro lado, devemos tomar cuidado ainda com o Direito ocidental, que para 

proteger a floresta estabelece áreas de proteção ambiental. Quando esses tipos de leis são 

copiadas dos países ocidentais, as particularidades de cada região e países são esquecidos. 

Desse modo, colocam-se áreas de proteção ambientais perto das aldeias, e assim, os 

habitantes das aldeias não podem mais caçar legalmente nos parques (Diegues, 1993). 

Para tentar esclarecer melhor como funciona este processo de desmatamento em 

primeiro lugar vamos explicar como se obtém uma atribuição de licença no Ministério e 

em seguida como são as tomadas de decisões nas aldeias. 
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CASO EM QUE É NECESSÁRIO DO CONSENTIMENTO DA ALDEIA E DA LICENÇA DO GOVERNO 

Existência de licença de concessão do 
governo (figura 2) 

V.2 Análise do caso 

Autorização da aldeia (figura 3) 

Estes casos demostraram basicamente qual é a cadeia seguida pelos exploradores 

das florestas rurais e quais são os atores dessa cadeia. Os casos abordam também, os 

elementos sócio-econômicos que levam os diferentes atores a terem certas atitudes, 

principalmente os habitantes das aldeias. 

o desmatamento na aldeia Mounongo não se consumou porque a população dessa 

aldeia possui valores tradicionais fortes que norteiam a vida da comunidade, tanto que a 

negociação para desmatar na aldeia não é simples. O negociante precisa ter a permissão de 

todas as autoridades incluídas ou necessárias no negócio, isto é, a pessoa contratada, a 

família desta, e em seguida, as autoridades ou instituições que representam a aldeia, 

relembramos que a aldeia é uma extensão da família. Nesse tipo de aldeia onde o estado 

não se faz presente, o bem-estar social é resguardado pelas instituições (conselhos de 

velhos, dos chefe, e do cantão) da aldeia. A floresta é valorizada e considerada um bem 

comum, portanto a ser preservado por e para todos, sendo ela o único meio de subsistência 

dessas populações. 

Em oposição a aldeia Mounongo a aldeia Kanabourg foi objeto de desmatamento, 

pela simples razão de que a negociação foi diretamente entre o proprietário da terra e o 

madeireiro. As etapas de passar pelas instituições sagradas da aldeia foram "esquecidas", 

puladas e não houve então, a reunião da família e dos conselhos da aldeia. Este fato grave 
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se deve à perda da identidade da aldeia e dos valores tradicionais e o sistema tradicional 

nesta aldeia não funciona mais. A aldeia Kanabourg não possui homogeneidade étnica, sua 

constituição não é mais aquela tradicional, com a família. Tanto que, não há reunião de 

família do proprietário da terra porque não há família presente. Portanto, os três níveis a 

serem contemplados numa situação dessa que são: o indivíduo, a família e por fim a aldeia, 

resumiram-se em Kanabourg e o indivíduo. Aqui o beneficio foi de um indivíduo em 

detrimento da comunidade. 

Os recursos do nosso ecossistema são finitos enquanto que a população mundial 

está cada vez mais crescente e, em decorrência disso, elas exercem uma pressão muito 

grande sobre os recursos naturais para sobreviver. 

A invenção da propriedade privada, no caso da preservação da floresta é discutível. 

De fato, muitos estudiosos acham que o Estado deveria privatizar os recursos naturais com 

o objetivo de uma gestão racional melhor (Gray, 1996). Mas, testemunhamos no caso de 

Mounongo, que a gestão coletiva dos recursos naturais pode ser uma alternativa, entre 

várias, para a gestão sustentável das florestas tropicais. 

O sistema de tomada de decisões nas aldeias é um elemento que não pennite se 

desmatar facilmente as florestas das aldeias. É um sistema complexo, que leva em conta os 

interesses de todas as partes envolvidas, isto é, a família que pretende desmatar a floresta 

no seu terreno e a aldeia como um todo. A aldeia Mounongo, onde ocorre o nosso caso é 

uma aldeia onde os valores tradicionais ainda estão implantados fortemente, o que é um 

entrave ao desmatamento. No exemplo da outra aldeia ocorre o desmatamento, 

simplesmente porque o sistema de decisão tradicional não prevalece mais nessa aldeia e 

não possui homogeneidade étnica (como na outra aldeia) e cresceu por causa da atividade 

madeireira em volta. 
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Na aldeia Kanabourg, a etapa de consultar o chefe da aldeia foi pulada. A tomada de 

decisão foi negociada como se tratasse de uma propriedade privada, pois uma só pessoa 

decidiu concluir o negócio. Podemos ressaltar que os elementos de decisão tradicional 

deram lugar aos modernos. 

Nós estamos face a uma administração comum na aldeia Mounongo, onde se pensa 

que o beneficio individual (uma só pessoa) pode levar a uma série de danos à comunidade 

(todos). O estado de bem-estar nessas regiões ainda é inexistente. A floresta é o principal 

meio de subsistência dessas populações, portanto, nessas sociedades o direito de decisão 

tradicional deve ser fortificado. O simples fato de que todos nós compartilhamos dos 

mesmos recursos naturais justifica uma gestão coletiva, onde todos tenham direito à 

palavra. Podemos finalmente concluir que, as populações locais são uma resistência ao 

desmatamento quando numa determinada comunidade estão ainda inseridos os valores 

tradicionais. 

O direito ocidental poderá ajudar na medida em que estabelece leis eficientes a 

serem levadas ao conhecimento de todos, já que na aldeia, o representante do governo e ao 

mesmo tempo das aldeias é o chefe do cantão que tem autoridade suficiente para se fazer 

obedecer. 
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Figura 4: Fluxo completo das informações para o desmatamento 
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Figura 5: Fluxo da tomada de decisão sem a estrutura tradicional na aldeia 
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Nestes casos analisados podemos constatar que estão envolvidos, as comunidades rurais 

(com toda sua estrutura social), as famílias proprietárias da terra, as madeireiras ou 

particulares que possuem as licenças e concessões para explorar a madeira e, o Governo. 

Vimos também, que nesta cadeia cada um desempenha um papel bem distinto. 

As atividades de exploração da madeira exercidas pela população das aldeias têm, 

como já sublinhamos, a complementação ou obtenção de uma renda numa região onde não 

há quase nenhuma atividade econômica. Para que a exploração da floresta dessas regiões 

seja sustentável, elas precisam de um desenvolvimento sócio-econômico maior ou seja, de 

atividades que lhes permitam desenvolver sustentavelmente a região, isto é, sem acabar 

com suas florestas. A agricultura no Gabão representa 1 % do território ou seja, uma 

parcela muito pequena. 

Este tipo de economia de subsistência dessas comunidades é baseada na troca, 

relações sociais, sistemas de comercialização injustos, uma vez que não controlam os 

mercados e nem os recursos (Allegreti, 1996). Vimos que essas populações aceitam 

qualquer quantia para que possam desmatar, enquanto que a produção dessas florestas 

representa no mercado nacional (com uma economia de mercado justa) uma quantia maior, 

igual ao do internacional, tanto que essas madeiras são exportadas. É verdade que no caso 

dos portadores de título de "coupe familiale" há uma certa quantia a ser desmatada mas o 

mesmo não acontece com as grandes companhias. 

A importância deste estudo está em uma relações significativas de números. No 

Gabão são 27% da população total que vive em zonas urbanas e ressaltamos que o Plano 

Nacional de Ação para o Meio Ambiente (PNAE), reservou para as população das aldeias 

10 milhões de hectares para seu usufruto (Ministere des Eaux et forêts du Gabon, 2000). Se 

for verificado que a taxa de reflorestamento acompanha a da desflorestamento seria 
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perfeito. Nos poderemos falar então, em sustentabilidade. Podemos concluir que, hoje, que 

o valor atribuído à floresta decorre do seu preço de mercado. A floresta é então vista, e 

avaliada pelas suas potencialidades de renda, de sua oferta e demanda no mercado. 

E como podemos constatar a floresta nessas regiões rurais é um bem em abundância 

cuja percepção, muitas vezes, dessas populações é a de que será eterno. 

Podemos ainda afirmar que os direitos tradicionais não facilitam a exploração 

dessas florestas, na medida em que a terra é um patrimônio comum à família e que a 

aldeia é uma prolongação da família. Os interesses a serem defendidos são de todos, o que 

implica numa decisão comum depois de uma reflexão coletiva. Os impactos do corte da 

madeira sobre as populações rurais é grande. Ele fornece pequenos lucros "ilusórios" que 

rapidamente se escoam, enquanto que acaba com os recursos naturais que lhe fornecem 

alimentos como frutas, carne de caça etc. Neste caso, a manutenção da sustentabilidade 

dessa exploração compete ao Ministério que deve fiscalizar se as regras estão sendo 

cumpridas. V árias medidas podem ser tomadas para tomar essas florestas particularmente 

sustentáveis. 

Nesse caso, o Direito ocidental pode inviabilizar os meios de sobrevivência das 

populações rurais. Esse mesmo direito é o que dá autorizações a terceiros ou madeireiras 

para explorar a floresta e, no caso de terceiros são os próprios gaboneses que possuem 

autorizações específicas com as quais podem entrar nas zonas onde as grandes madeireiras 

não têm acesso. No entanto, a madeira explorada por terceiros é vendida para essas grandes 

companhias. E como vimos quanto mais se acaba com a floresta, mais ocorre um 

desequilíbrio ecológico, isto é, desaparecem as condições de sobrevivência na floresta, 

porque as populações rurais dispõem da floresta para tirar dela seu sustento. 
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o Direito ocidental pode também ajudar a preservar a floresta porque vimos que as 

autoridades, isto é, o chefes de cantão e da aldeia, estão subordinados a obedecer 

hierarquicamente as leis dos países e essa hierarquia é freqüentemente respeitada. No 

entanto, há ambigüidade a partir do momento em que no código florestal reconhece as leis e 

direitos tradicionais onde é estipulado que todas as florestas rurais são propriedades das 

populações e que qualquer atividade exercida nessas florestas são do seu usufruto. 

Demostra bem que há uma descentralização das decisões, neste caso. As próprias 

populações então, devem e têm autoridade para tomar algumas atitudes em relação a sua 

floresta. Podemos dizer que as leis tradicionais dificultam a exploração da madeira nas 

aldeias à medida que a decisão é tomada em primeira instância pela família proprietária do 

terreno e em segunda instância, pela comunidade inteira. 

Vamos relembrar a organização dessas aldeias. O sistema social do homem é 

constituído das instituições sociais, dos círculos SOCIaiS e da ordem social todos eles 

interagindo entre si. Na organização sociocultural há princípios que a norteiam. A unidade 

de produção alimentar que é a casa possui um chefe. A aldeia com seus símbolos: o lugar 

central da aldeia (corps de garde), a unidade de defesa ideológica, e representam uma única 

família: o chefe da aldeia assistidos pelos conselheiros e outras lideranças, associações 

secretas de homens e mulheres (administração, ordem, perpetuação da cultura), crenças em 

espíritos dos antepassados e naturais, culto aos espíritos, bruxaria. Assim quando uma 

pessoa vem para pedir para explorar a madeira, a tomada de decisão envolve todo esse 

sistema social e todos, esses elementos que fazem parte do ecossistema humano da aldeia. 

Podemos esquematizar o sistema de gestão de recursos locais florestais dessas aldeias. Em 

seguida apresentamos o esquema do sistema de gestão tradicional de recursos florestais. 
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Figura 6: Sistema de gestão tradicional dos recursos florestais 
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V.2.1 Algumas considerações sobre os casos 

Estes fatos ocorreram no mesmo ano ou seja, em 1998 o que prova que essa prática 

é recente. 

Diante destas evidências podemos concluir que: 

1. O direito tradicional, na maioria das vezes, é mais importante que o 

direito ocidental nas decisões ao nível das aldeias. 

o regime de propriedade de terra nas sociedades comunitárias (sociedades africanas 

e suas aldeias) está claramente em oposição ao regime das sociedades individualistas 

quando se trata de público/privado. Assim, há uma distinção dos usos socialmente 

reconhecidos que privilegiam as relações sociais internas ou de aliança, isto é, internas, 

externas e, externas a determinadas comunidades. É importante então, definir as regras do 

jogo nessas comunidades, onde os critérios de propriedade da terra são divididos entre "o 

que é comum a " e " o que é dividido pelo". Consequentemente, relembramos que o direito 

comunitário se baseia nos seguintes princípios de divisão dos direitos de propriedade: 

É público o que é comum a todas as pessoas indiferentemente; 

É externo o que é comum a determinados (n)43 grupos; 

É interno-externo o que é comum a dois grupos; 

É interno o que é comum a um grupo; 

É privado o que é comum ou próprio a uma pessoa jurídica, fisica ou jurídica 

(Le Roy, 2000). 

Em todos os casos, é a sociedade que define o que é ou não é do grupo ou da pessoa. 
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Ainda existem as variáveis da COIsa e do bem a serem analisados. Nas 

sociedades comunitárias africanas há três posições de recursos: les avoirs (os bens), 

la possession (a possessão) , e la propriété fonctionnelle (a propriedade funcional). 

Há dois níveis de organização e de reconhecimento de direitos de 

propriedade no nível operacional44 (N.O) e a nível coletivo (N.C) da apropriação4s
. 

Assim existe: 

o direito de ter acesso ou entrar ( N.O); 

o direito de extrair ( N.O); 

o direito de administrar e regular o uso dos recursos (N.C); 

o direito de excluir e decidir quem tem o direito de ter acesso e como transmiti-

lo (N.C); 

o direito de alienação, no sentido de se desfazer do direito discricionário e 

absoluto (N.C); 

Esses critérios de gestão, exclusão, alienação, extração e de acesso definem 

as variáveis, condições dos direitos e obrigações sobre a terra. Eles podem ser 

definidos como o exercício do poder que dá uma responsabilidade particular a 

quem, pelo ato da afetação do espaço, dotou-se ou foi dotado de uma competência 

mais ou menos exclusiva deste espaço. Eles são a base da gestão patrimonial. 

43 Onde n é um número determinado mais. variável. 
4~ Onde as coisas acontecem. 
45 Onde as coisas são decididas. 
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A combinação desses fatores, da progressão entre esses direitos, mostram bem a 

dimensão na qual podem ser tomadas as decisões dada a ampliação do campo da aplicação 

desses direitos. 

Podemos relacionar nesse caso, esses direitos de acesso, de extrair, de administrar, 

de excluir e decidir que foram respeitados segundo as leis tradicionais. 

No caso da aldeia de Mounongo quando, a senhora da cidade vizinha de 

Koulamoutou apareceu, precisou pedir autorização para a família detentora do terreno. No 

entanto além da autorização dos proprietários, ela precisava também do consentimento das 

altas autoridades da aldeia. A reunião que decidiu se a exploração da madeira podia ser 

feita apoiada nas leis tradicionais para poder se tomar uma decisão. A aplicação das leis, 

ajudou neste caso a ter um desfecho sem desmatamento. 

Em todos as situações, os direitos também foram respeitados e as leis tradicionais 

prevaleceram. Por um lado, a senhora Jacqueline tendo uma família na aldeia possuia então, 

o direito de usufruir da terra e explorá-la e isso, é o direito comunitário que é obtido, 

relembramos, com a base na terra e nos laços de família. Por outro lado, a situação dela se 

complicou na hora em que mais precisava das terras e que as autoridades (os chefes) da 

aldeia ficaram sabendo do seu propósito e, mais uma vez, os velhos, juntos, decidiram que 

a terra não podia ser explorada. 

A gestão patrimonial cujos fundamentos baseiam-se nas leis tradicionais levam a 

um "fórum" para decidir o que está em jogo em algumas situações, através das relações 

existentes nessas aldeias: as relações de interdependência de uns com os outros. 
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2. A pobreza e a falta de alternativas são fatores agravantes do 

desmatamento (ou será que a população ou parte dela são vulneráveis a ação 

aliciadora das madeireiras?) 

Nos primeiros casos citados, podemos observar que as quantias oferecidas para 

desmatar são irrisórias ou seja, respectivamente, 317 dólares no primeiro caso e 793 

dólares no segundo caso, e levando-se em conta que as populações rurais, na maioria 

delas não possui uma renda fixa mensal e quando isto acontece ela não chega a alcançar 

100 dólares. Fica então, mais do que comprovado o nível de pobreza no qual vivem 

essas populações, sendo notório o reconhecimento que a maioria da população pobre do 

mundo vive em zonas rurais. 

As atividades de pesca, caça, agricultura dessas populações ainda são simplesmente 

de sobrevivência e, assim consideradas como atividades de auto-suficiência alimentar. 

Notamos que, nos três casos, as pessoas que tentam aliciar os habitantes das 

aldeias para o desmatamento, são pessoas vindas de cidades maiores e mais modernas que 

as aldeias e, portanto, conhecendo seu modo de vida para poder oferecer-lhes pouco 

dinheiro. Qualquer que seja a quantia oferecida pelos aliciadores, ela é sempre bem-vinda, 

contanto que seja um pouco superior ao que eles costumam receber. Devemos ressaltar que 

o PNB por habitante é de 3490 dólares, mas como não há distribuição de renda justa essas 

populações não têm trabalho remunerado, vivem em extremas condições de pobreza. 

Quando isto acontece são as madeireiras que oferecem um trabalho, facilitando a alienação. 

Portanto, há uma grande necessidade de oferecer uma alternativa econômica a estas 

populações que carecem de dinheiro. 
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3. Existe o envolvimento de outros atores nas decisões a respeito das 

concessões para evitar que membros da comunidade decidam individualmente a 

respeito das concessões. 

Nos casos expostos, a decisão sobre a autorização para desmatar é decorrente de 

reuniões dos principais interessados na transação. Nas comunidades das aldeias sempre há 

autoridades com o poder de acatar ou não decisões que podem influenciar o modo de vida 

da comunidade. Parte-se do princípio, que algumas atitudes de membros podem benefic'iar 

ou prejudicar a aldeia como, por exemplo, vender a parcela de terra onde fica o rio que é 

de uso de toda população, fazendo com que este rio passe a ser propriedade privada, os 

habitantes da aldeia não terão mais livre acesso a ele e serão prejudicados nas suas 

atividades diárias. 

Mesmo assim, não é porque a tomada de decisões é influenciada por terceiros que 

em todos os casos as decisões tomadas são acertadas. O envolvimento benéfico de 

terceiros pressupõe por parte deles um conhecimento do que representa a existência da 

floresta como patrimônio da humanidade e de beneficios para as aldeias e, principalmente, 

como condição essencial de subsistência das populações das florestas. Foi isto que 

aconteceu nos dois primeiros casos. Os chefes das aldeias, foram informados pelos 

intermediários, os dois jovens vivendo na Capital e no exterior, da importância da floresta e 

das causas nefastas do desmatamento. E com essas informações fizeram um juízo de 

valores que levou a uma decisão contrária ao desmatamento. 

Tratando-se dos dois primeiros casos, a tomada de decisões é uma tarefa quase que 

coletiva, enquanto que, no terceiro caso há o envolvimento do aliciador para persuadir o 

proprietário a fechar negócio. 
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No Direito africano os diferentes regimes jurídicos acumulam-se no mesmo lugar. 

4. O direito ocidental pode inviabilizar os meios de vida das populações. 

A literatura subentende (com bases incertas) que todas as sociedades têm uma 

propriedade de terra, pública ou privada, coletiva ou individual e autorizam cessões e 

alienação. No entanto, estudos recentes provaram o contrário (Le Roy, 2000). No caso dos 

africanos, a verdade é outra, porque não faz a apreensão das práticas tradicionais da 

modernidade na economia afetiva e na economia capitalista 

o modelo de propriedade da terra, com base no código civil baseado no Direito 

Romano estipula nos artigos 544 que "a propriedade é o direito de usufruir e dispor das 

coisas da maneira mais absoluta à condição de respeitar as leis e regulamentos em vigor" 

(Le Roy, 2000). Este princípio generaliza a propriedade privada segundo o modelo 

exclusivo e absoluto. O artigo 537 consagra aos particulares como os pnncIpaIs 

beneficiários e aSSIm, nesse regIme, isto faz da propriedade um direito privado. Desse 

modo, os dois termos mais importantes são o bem, aSSIm como cOIsa, tendo um valor 

pecuniário e suscetível, passível de apropriação. Público/privado, coisalbem são parâmetros 

do modelo civilista ocidental. Com ele, há uma distinção no regime dos comunais e no 

domínio privado do Estado e suas coletividades territoriais (que permitem a ele a gestão dos 

recursos colocados à disposição dos serviços públicos, onde as relações de direito privado 

tomam possível a transformação das coisas em bens) na propriedade privada e na do 

domínio privado do Estado. 

Assim desse modo, é possível à Administração Pública tomar conta de terras das 

populações locais e transformá-la em propriedade pública. Na hora em que essas terras 

passam a ser propriedade pública do Estado, esse último tende, neste caso específico, a 
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fazer delas zonas de desmatamento ou ainda parques ambientais. Por outro lado, é o direito 

ocidental que viabiliza o desmatamento quando permite a concessão de títulos às pessoas 

para possam desmatar florestas, e isto não existe no direito tradicional. 

A atividade agrícola (mais precisamente a agricultura itinerante) e as pressões 

demográficas exercidas por uma população numerosa são, na maioria das vezes, as 

justificativas que se dão em países do terceiro mundo para explicar o desmatamento, 

embora isto não seja uma realidade em todos esses países. De fato, no Gabão a destruição 

da floresta não é conseqüência de uma grande demanda das populações rurais sobre os 

produtos florestais e suas atividades. O Gabão distingue-se dos outros países da África 

Central pela sua pouca densidade populacional, 3,8 habitantes por quilômetros quadrados. 

No entanto, verificamos nesses casos, que essas populações rurais possuem um papel 

preponderante e diferente do pensar tradicional sobre desmatamento. Foram recenseados 

27% da população total do Gabão como vivendo em zona rural, representando 324.0000 

habitantes, um dado significativo para uma população que só têm 1.200.000 de habitantes. 

Na realidade, como pudemos constatar, no Gabão a pressão sobre a floresta é exercida 

indiretamente pelas pessoas que vivem nos grandes centros urbanos e cuja percepção em 

relação à floresta é vista diferentemente das populações rurais. Essas pessoas enxergam e 

definem a floresta com medidas econômicas. No entanto, o desejo de lucrar com a floresta 

é uma das razões mais fortes do desflorestamento. As populações locais ou rurais vivem 

mais dos produtos florestais do que do seu poder aquisitivo e não têm o controle das 

necessidades resultantes (produzidas) da economia mercantil. Desse modo, quando aparece 

alguém oferecendo dinheiro para explorar a madeira elas esquecem todas as regras básicas 

de proteção à floresta. O aparecimento dos elementos modernos mal apreendidos pelas 
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populações locais ajudam ao desenvolvimento da zona rural como também no seu 

empobrecimento, a partir do momento em que, o homem na sua lógica sustenta a satisfação 

de suas novas necessidades (Angouée, 2001). 

o estado de abandono para sobreviver, a falta de informação, de esclarecimento, de 

oportunidades para a trabalhar e tantas outras razões levam as populações rurais a vender 

ou melhor, a trocar por quase nada, um dos patrimônios mais preciosos da humanidade que 

é a floresta tropical. 

As terras nas regiões afastadas das cidades podem ser adquiridas por pouco ou 

nenhum dinheiro. No mercado econômico quando a terra está mais barata e abundante e 

quando o acesso não está controlado pelas autoridades competentes acaba por favorecer os 

interesses da economia do individualismo. A mudança para uma nova terra ocorre quando a 

primeira parcela da terra já foi esvaziada da sua madeira. Em termos financeiros privados, 

esta aproximação (ótica) dá mais sentido que a administração sustentável da terra (altalower 

rate of production) ou a importação de nutritivos artificiais que aumentam a produção 

sustentável dos preços. 

As terras abertas, abundantes nas regiões das fronteiras, no caso da Amazônia 

demostra uma necessidade evidente de falta de clareza nos direitos de propriedade. Quando 

a terra é uma mercadoria livre isto não essencialmente à economia privada uma perspectiva 

no sentido de investir na demarcação, proteção e defesa das parcelas de terra. Nessas 

condições, isto fica menos caro em termos de tempo, energia ou dólares para, 

simplesmente, ocupar uma outra parcela de terra. Pouco conflitos existem nesses casos. As 

pessoas encontrariam na ocupação de terras abertas recentemente, uma solução ao invés de 
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discutir ou fazer reclamações controversas que não levariam a nada. 
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CAPÍTULO VI: CONCLUSÃO 

A exploração da madeira no Gabão é uma atividade bastante lucrativa (conforme 

demostrado nos capítulos anteriores) sendo portanto, uma das principais fontes de recursos 

do país. 

o estudo aqui feito é uma tentativa de chamar a atenção sobre um dos vários 

aspectos que contribuem para o desmatamento baseado nos estudiosos do Meio Ambiente 

em países subdesenvolvidos. 

Tentamos demostrar como as populações locais influenciam no desmatamento. Foi 

verificado que as atividades de agricultura itinerante, de caça, de pesca e de colheita 

necessárias para a subsistência dessas populações não representam um real perigo para a 

floresta mas sim, é a atividade industrial de corte de madeira que tende a acabar com a 

floresta gabonesa. As populações locais participam indiretamente do desmatamento graça a 

um conjunto de variáveis não-negligenciáveis. Sabemos que este comportamento é 

reforçado por necessidades econômicas decorrentes da pobreza e da falta de oportunidades 

no meio rural e pela quebra do sistema tradicional de decisão nas aldeias. Para esse 

problema existem várias alternativas que podem ser adotadas. 

No presente caso a ambivalência de gestão de propriedade de uso e! ou gestão da 

terra e os princípios modernos de gestão (o mercado e o Estado) ajudam ao crescimento das 

estatísticas de desmatamento da floresta. Nos países subdesenvolvidos a economia de 

mercado tende a se chocar com as economias tradicionais das populações locais. De fato, a 

economia moderna ocidental norteia-se por mecanismos de mercado e construção de 
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sólidas administrações públicas. Assim, elas conseguem acabar com os modos de gestão 

tradicionais cujo valores incluem os de comunidade e de preservação à floresta, e à 

natureza. 

As instituições, intervenções e administrações públicas têm como papel econômico 

compensar as deficiências do mercado. Visto por este lado, a administração pública nesse 

caso é repleta de insuficiências, daí a necessidade de reforçar a govemança local, baseada 

em costumes tradicionais das aldeias. 

A estrutura da administração gabonesa divide-se em vários níveis. Os principais são 

o nacional, o departamento, e a comuna, nos quais há outros níveis intermediários: a região, 

e o cantão. Todavia, esse recorte territorial leva a uma estrutura problemática que são as 

diversas relações estabelecidas entre as unidades do mesmo nível com, outros níveis 

territoriais. Há um grande grau de centralização na tomada de decisões. A falta de infra­

estrutura de funcionários ou agentes do Ministério dificultam o trabalho de fiscalização e 

repreensão às atividades ilegais na exploração da madeira. A tomada de decisão 

centralizada domina os espaços locais influenciada por de determinante pressões de outro 

nível, fazendo com que as autoridades locais percam o poder de decisão. 

As decisões muitas vezes são tomadas em nível local pelo chefe do cantão ou 

proprietário da terra, nos casos específicos citados. Desse modo, os interessados ou os 

agentes do Ministério não têm como interferir e tendem a perder o interesse pelo destino 

desses locais. 

Independentemente da estrutura territorial existente, o recorte das responsabilidades 

territoriais não coincide com as leis adotadas ou melhor, com os dois sistemas de 

propriedade de uso e/ou gestão da terra vigentes como também com a estruturação dos 
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meios de recursos naturais. Constatamos que os atores, tanto do lado das populações como 

também nos agentes da população do Estado e dos madeireiros estão face a uma 

diversidade de normas. As disposições jurídicas e regulamentarias fazem objeto de 

justaposição com as regras costumeiras. Os direitos sobre a terra e recursos são 

reivindicados por várias instituições e desse modo, as linhagens invocam as regras de 

apropriação dos seus clãs para fazer valer seus direitos nos respectivos territórios. Os 

habitantes das aldeias colocam na frente seu direito de olhar, de preservar os recursos da 

"sua floresta" e por fim, os agentes do Estado que recorrem as disposições regulamentarias. 

As florestas e seus recursos acabam ficando com vários proprietários (Nguinguiri, 1996). É 

dificil encontrar recorte territorial único que atenda a todas as exigências ou sejam 

ecológicas, administrativas, econômicas, e fieis às tradições históricas ou das populações 

locais. Todavia, é possível juntar o útil ao agradável, procurando implantar estratégias de 

integração das populações locais no processo do mercado econômico ajudando a preservar 

a floresta sem ter que mudar suas relações com o Meio Ambiente. Uma outra alternativa 

ou estratégia que já demonstrou bons resultados em outros países como, por exemplo, na 

Índia é o Manejo Florestal Comunitário (Brown y Scherckenberg, 1999) . 
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VI.1 o Manejo Florestal Comunitário 

o Manejo Florestal Comunitário (MFC) implicaria em fonnar agentes das 

populações locais para ajudar ao combate ao desmatamento nas aldeias. Mas, para isto é 

preciso um processo de cooperação ativo com as autoridades centrais, com o propósito de 

transmitir as informações necessárias e o exercício de inspeções regulares. Dessa forma 

temos alguma experiências conforme apresentado a seguir. 

o Manejo Florestal Comunitário em Bengala é uma experiência bem sucedida. Foi 

comprovado que as populações locais precisavam de apoio econômico a fim de parar com a 

prática ilegal de cortar pequenas árvores em suas próprias parcelas de terra. A mudança 

para a preservação da floresta iria proporcionar empregos informais às populações. Ainda, 

em decorrência da mudança para o novo exercício de preservação florestal poderiam 

utilizar os produtos florestais não-madeireiros e, mais tarde, uma parte da renda da madeira, 

de uma área demarcada que necessitava do estabelecimento de alguns Comitê de Proteção 

Florestal (CPF). Ao mesmo tempo, um Funcionário Florestal do Distrito (FFD) tentava 

convencer à Administração florestal para aceitar esta experiência como projeto um especial 

chamado: "projeto sócio-econômico". Esse FFD entrou em acordo com as populações, não 

prometendo nada em troca que ele não pudesse honrar. A idéia do funcionário era deter a 

desflorestamento com medidas de vigilância. No entanto, ele não possuía um número 

suficiente de agentes florestais e não iria conseguir resultados efetivos. As populações 

aceitaram fazer o trabalho e algum tempo depois o Banco Mundial e o Banco da Fundação 

Ford entraram apoiando à iniciativa. O Banco Mundial fundou então, o projeto de foresteria 

social de Bengala ocidental que foi reestruturado em 1987 para poder incluir o MCF, com 
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a ajuda de antigos agentes florestais da administração e também com o apoio dos MFC nas 

regiões de jurisdição da Administração. 

A administração florestal do Estado de Bengala acabou reconhecendo os esforços 

da comunidade e dos agentes e oficializou a existência dos CPFs e mais tarde emitiu uma 

resolução nacional concordando em ceder às populações locais 25% da renda recebida com 

a venda da madeira. 

Mas como podemos caracterizar as MFCs e quais são suas funções? 

Os MFCs trabalham em colaboração com as administrações florestais locais e são 

responsáveis pela vigilância diária das florestas e recebem uma parte da renda proveniente 

da venda dos recursos florestais regenerados. 

Ao mesmo tempo, os MFCs em vários estados têm estruturas, critérios, tipos de 

afiliações, responsabilidades e personalidades jurídicas diferentes. 

Os MFCs tem como responsabilidades mobilizar seus membros para patrulhar as 

florestas e repassar as informações aos funcionários florestais de todas as extrações ilegais 

de madeira ocorridas. A organização dos MFCs é específica a cada uma delas. Eles têm o 

direito e a responsabilidade de participar à microplanificação das florestas e de decidir o 

planejamento da incubação da produção das terras planas e plantações. Eles têm direito aos 

rendimentos provenientes da venda intermediária dos PFNMs (Produtos Florestais Não­

Madeireiros), exceto aqueles expressos e têm direitos, como por exemplo, o direito ao 

emprego em atividades ligadas à floresta e suas áreas; podem excluir outros grupos da 

utilização das florestas; podem ainda usufruir dos pequenos galhos de madeira encontrados 

no solo. 
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Todas essas atribuições não tiram a competência da administração florestal, já que, 

a terra com floresta está sob controle da administração. As regras operacionais de uso, o 

volume de recursos a ser extraído e quem deve fazê-lo, as regras institucionais de uso ou 

seja, como ocorrem as decisões em volta das regras operacionais, são atribuições da 

administração florestal. 

Os principais pontos fortes apontados pela adoção dessa política, pela própria Índia, 

são múltiplos em relação às práticas anteriores e estão organizados a seguir. 

O manejo florestal comunitário representa uma mudança: 

na produção para os mercados comerciais: é um recurso a mais para 

entrar no caixa do governo é uma produção para satisfazer às populações rurais; 

no enfoque exclusivo na madeira chamando a atenção aos PFNM: 

lenha, pastos etc. que são elementos importantes para as populações florestais; 

na monocultura de espécies de valor comercial e nas florestas mistas 

que possuem uma diversidade de espécies de árvores; 

nas plantações de idade similar, para facilitar a colheita, nas 

plantações de várias idades para a administrar de modo sustentável a madeira e 

outros produtos, tendo em vista a satisfação das necessidades das comunidades e 

por fim o mais importante; 

no manejo de custódia por vigilância, o manejo participativo. 

No caso de Bengala a cobertura florestal aumentou, os rendimentos dos PFNMs, e a 

cobertura florestal do país. 

109 



A participação das populações locais foi e continua sendo importante na medida em 

que elas têm conhecimentos que pennitiram preservar as florestas até hoje e que podem ser 

úteis na implementação de certos programas de reflorestamento, gerenciamento do solo, 

saneamento, drenagem e inundações. Os programas que não se baseiam em práticas 

vigentes, costumam fracassar ao exemplo do programa Haitiano de reflorestamento que só 

teve sucesso depois que os pequenos agricultores e grupos comunitários escolheram os 

tipos de árvores a serem plantados e onde plantá-los. 

O reflorestamento industrial é uma das estratégias mais importantes no manejo 

sustentável da floresta mas a longo prazo. Mesmo assim, muitas vezes a taxa de conversão 

das florestas supera a taxa de reflorestamento em países em desenvolvimento numa relação 

de 10 para I (Browder, 1992). 

VI.2 Recomendações para o Gabão 

E o maiS importante que poderia ser feito sena adotar uma legislação bastante 

protetora para as florestas em relação ao sistema de posse da terra. A existência de acordos 

de sistema de posse da terra segura é imprescindível, pois se trata de um sistema que 

deixaria bem claro o modo de utilização das florestas. Por exemplo especificar que todas as 

áreas pertencentes a uma detenninada comunidade local não podem ser exploradas para 

extrair-se a madeira que nela está em favor de madeireiros. Pode até não precisar mudar 

significativamente os costumes, mas deixar, nesses casos, sob a responsabilidade do chefe 

da comunidade, o pleno poder de fiscalizar as atividades daqueles que querem receber em 

troca de deixar explorar a madeira e, neste sentido poder intervir. 
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• A participacão das populacões rurais como atores e modo de regulação 

para a preservação. 

O Ministério das Águas e Florestas, como autoridade competente e responsável pela 

preservação das florestas, poderia delegar a responsabilidade a uma pessoa que, neste caso 

seriam os chefes de cada cantão como representantes diretos para fazerem a comunicação e 

prestarem contas na capital da província. Enfim, estabelecer uma hierarquia lógica sem tirar 

já as competências e autoridades de cada chefes de aldeia e cantões já existentes. 

Desse modo, as populações rurais passarão a regular o acesso aos recursos 

cinegéticos46
. De fato, as comunidades conseguem sozinhas manter a viabilidade dos 

recursos explorados por elas, já que a existência das instituições locais tem como papel 

excluir da extração aqueles que não fazem parte do grupo de usuários do recurso e de 

regulá-lo. Então, por que não tirar proveito dessas instituições (ex.: o conselho de velhos) 

da comunidade? 

• Criação de reservas extrativistas 

A criação de reservas extrativistas já demostrou que é uma boa alternativa para o 

desenvolvimento sustentável para a preservação da floresta como, por exemplo, na 

Amazônia brasileira (Allegreti,1996). 
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• o turismo nas aldeias 

o turismo nas aldeias levaria uma atividade econômica a essas populações e, com 

certeza haveria uma demanda grande para visitá-las. No entanto, precisaria de uma 

estrutura adequada para receber aos turistas. 

• O ecoturismo 

A partir do momento que há existência de parques, pode-se pensar em cnar 

empregos na área turística. Esta é uma outra alternativa de desenvolvimento rural dirigindo 

as atenções para a pesca, o artesanato tradicional e a escultura de madeira, para a 

comercialização desses produtos. Devemos especificar que o artesanato tradicional e as 

esculturas de madeira tirariam proveitos dos resíduos (restos) da exploração florestal os 

recuperando-os, já que, por exemplo, no processo de transfonnação da madeira muitas toras 

recusadas pelos compradores são estocadas para serem depois queimadas (Fernandez­

Puente, in Les Approches participatives dans la Gestion Des Ecosystemes F orestiers 

d'Afrique Centrale, 1996). 

É preciso incentivar às populações locais para a agricultura sustentável orientada 

para um mercado e dar os meios para a produção local de alimentos, isto é, na 

diversificação estratégica que possa garantir alimentos, graças a uma combinação de 

produção de alimentos e produtos com orientação para o mercado. Nessa empreiteira a 

maximização do desenvolvimento sustentável deverá sempre se sobressair porque ainda é 

preciso encorajar programa de cooperativa para vender essas produção das comunidades no 

mercado. 

46 Relativo à caça. 
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Nessas novas empreiteiras ou projetos a ajuda de ONGs é imprescindível para a 

organização (administração dos fundos , construção de um local de reuniões, material de 

comunicação, promoção dos produtos) e monitoração inicial dos projetos. 

• Criacão e implantacão do Manejo Florestal Comunitário 

A criação e implantação de programas de manejo florestal comunitário, 

supervisionados por nativos da aldeia poderia ajudar a melhorar o manejo florestal das 

regiões ruraIS, especificamente em projeto de reflorestamento. Haveria um 

desenvolvimento dos produtos não-florestais e das regiões rurais, e as populações rurais 

não iriam mais precisar desmatar suas florestas. A escolha das próprias autoridades das 

aldeias teria como efeito a boa aceitação dos programas pelas populações que geralmente 

são muito desconfiadas. Os responsáveis escolhidos deveriam e teriam mais condições 

estando no lugar (nas suas casas) de implantar e monitorar as medidas para a preservação 

das florestas. 

A criação e implantação desses programas poderão beneficiar-se os envoívidos 

com o conhecimento do direito tradicional que possuem os chefes das populações rurais. 

No entanto, o Ministério das Águas e Florestas deveria se preocupar em difundir o direito 

de propriedade ocidental em vigor no que diz respeito ao meio ambiente e, mais 

precisamente, a florestas. Os responsáveis se encarregariam de passar adiante as 

informações. 

Esses projetos, devem criar muitos postos de trabalho e seu financiamento de seus 

programas poderia ser misto. O Governo entraria com uma parte, enquanto o resto poderia 

vir de ONGs especializadas nestes tipos de projetos e, portanto, trariam além do dinheiro, 

suas experiências. 
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• Recrutamento de guardas florestais nas comunidades 

Ainda, entre os meios de ampliar o poder econômico nas populações locais está na 

adoção de pequenos projetos. Esse tipo de projeto já deu certo no país vizinho, o Congo, 

porque colocam em circulação somas irrecusáveis de dinheiro em fonna de salários. O 

recrutamento de caçadores como guardas-florestais pennitiu a queda de expedições de caça 

ilegal (Nguinguiri, 1996). 

• A educação ambiental e a difusão de informações por meios de laboratórios 

de ONGs para as populações 

A educação, especificamente ambiental, pode revelar-se um veículo para difundir 

conhecimentos e aumentar o número de pequenos projetos que já teriam dado certo em 

outros lugares. Ela pennitirá reduzir as pressões sobre a floresta porque é possível gerar 

uma nova cultura "ambiental" e mudar comportamentos. 

Não consideraremos as áreas de preservação ambiental, porque um estudo feito no 

Gabão na "Réserve de la Lopé" por especialistas da CIRAD (Centre de Coopération 

Intemationale em Recherche Agronomique pour le Développement) demostrou como elas 

influenciam negativamente a vida das populações locais (Angouée, 2000). 

As políticas ambientais adotadas por um país não devem estimular ou encorajar ao 

uso excessivo de recursos e incentivos causam a elas distorções. Por exemplo, as taxas de 

extração da madeira de uma amostragem de cinco países africanos situam-se numa faixa de 

1-33% dos custos de replantio, enquanto as taxas de irrigação na maioria dos países 

asiáticos cobrem menos de 20% dos custos de abastecimento levando muitas vezes ao 

desperdício. 
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VI.3 Considerações finais 

Todas as medidas cogitadas aqui precisam de financiamento adequado e capacidade 

técnica. Para isto é necessária a intensificação de acordos institucionais entre as agências 

públicas, os governos e setores ligados à preservação do meio ambiente. As agências 

assummam os programas ambientais com doadoras e as agências de assistência, a 

responsabilidade pelo impacto das suas atividades no meio ambiente. Também, os governos 

deveriam comprometer-se com o estabelecimento de prioridades e monitoração do 

progresso, determinando, implementando intersetorialmente e gerenciando políticas 

ambientais. Nesse processo a coordenação na tomada de decisão intersetorial toma-se 

fundamental. Finalmente, as funções de regulamentação e de monitoração devem ser 

independentes. 

Contudo, qualquer solução que seja adotada para resolver esse problema deve 

contemplar as especificidades culturais de cada povo e de cada região, para alcançar a 

eficiência e a eficácia. Vimos que no caso do Gabão o sistema de decisão das populações 

locais deve ser fortalecido em muitos casos para se ter um mecanismo a mais que impeça o 

desmatamento. 

Esta dissertação procurou entender a importância deste mecanismo de decisão e 

pretende dar subsídios à implantação de um sistema de gestão florestal que utilize como 

base os "costumes" e direitos locais no Gabão como peça fundamental. Mas sabemos que o 

sistema tradicional de decisão vem sendo enfraquecido ou é inexistente em muitas 

comunidades rurais. Neste caso as alternativas dadas anteriormente neste capítulo, aliado ao 

papel fiscalizador do Estado, podem ser outra importante via de equacionamento do 

problema. 
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ANEXOS 

Anexo 1: DEFINIÇÃO DOS TERMOS 

Desenvolvimento sustentável: "Desenvolvimento é aquele que atende às 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras de 

atenderem às suas próprias necessidades." NOSSO FUTURO COMUM (Comissão 

Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento- C. Brundtland.", 1987) 

"O desenvolvimento, para ser sustentável, deve levar em consideração os fatores 

sociais e ecológicos, a base dos recursos vivos e não-vivos e as vantagens e desvantagens 

de ações alternativas, tanto a curto como a longo prazo". ESTRATÉGIA DE 

CONSERVAÇÃO MUNDIAL (União Internacional para a Conservação da Natureza e 

PNUMA, 1980) 

Florestas: Ecossistemas complexos, nos qUaiS as árvores são a forma vegetal 

predominante que protege o solo contra o impacto direto do sol, dos ventos e das 

precipitações. A maioria dos autores apresentam mataslflorestas como sinônimos, embora 

alguns atribuam à floresta maior extensão que às matas. (FUNDAÇÃO ESTADUAL DE 

ENGENHARIA DO MEIO AMBIENTE, 1980) 

"Vegetação de árvores com altura geralmente maior que sete metros, com dossel 

fechado ou mais ralo, aberto; às vezes mata. Significa um trecho menos extenso que 

floresta e mais luxuriante (densa ou alta) do que arvoredo" (GOODLAND, 1975) 
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Meio ambiente: " O conjunto, do sistema externo fisico e biológico, no qual vivem o 

homem e outros organismos" (PNUMA apud SAHOP, 1978) 

" As condições fisicas que existem numa área, incluindo o solo, a água. O ar, os 

minerais, a flora, a fauna, o ruído e os elementos de significado histórico ou estético" 

(Califórnia Environrnental Quality Act, 1981) 

Políticas públicas: Segundo o dicionário Aurélio a política é a "Arte e ciência de 

bem governar, de cuidar dos negócios públicos". 

E público significa :"Relativo ou destinado ao povo, à coletividade ou ao governo 

de um país". 

Reflorestamento:" Atividade dedicada a recompor a cobertura florestal de uma 

determinada área. O reflorestamento pode ser realizado com objetivos de recuperação do 

ecossistema original, através da plantação de espécies nativas ou exóticas, obedecendo-se 

às características ecológicas da área (reflorestamento ecológico) ou com objetivos 

econômicos, através da introdução de espécies de rápido crescimento e qualidade adequada, 

para abate e comercialização posterior (reflorestamento econômico). "Há também o 

reflorestamento de interesse social, quando se destina à produção de alimentos, energia ou 

material de construção de encosta" (Celso Bredariol, informação pessoal, 1986) 

Ecossistema : "É um sistema aberto integrado por todos os organismos VIVOS 

(compreendido o homem) e os elementos não-viventes de um setor ambiental definido no 

tempo e no espaço, cujas propriedades globais de funcionamento (fluxo de energia e ciclo 

de matéria) e auto-regulação (controle) derivam das relações entre todos os seus 
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componentes, tanto pertencentes a aos sistemas naturais, quanto os criados ou modificados 

pelo homem" (HURTUBIA, 1980) 

Recursos naturais: "São os mais variados meIOS de subsistência que as pessoas 

obtêm diretamente da natureza" (SAHOP, 1978). 

"O patrimônio nacional nas suas várias partes, tanto os recursos não renováveis, 

como jazidas minerais e os renováveis, como florestas e meio de produção"(Carvalho, 

1981). 
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Anexo 2: Estrutura do ministério 

Anexo 2.1 - Figura 7 : Estrutura organizacional do Ministério 

Gabinete 

DGP 

Diretor do 
Pessoal 

DGE 

Ministério das 
Águas e 
Florestas, da 
Pesca do 
Reflorestamento 
encarregado do 
Meio Ambiente 

I 
e da Preservação 
da Natureza 

Secretariado 
Geral 

Diretor do 
Estudos 

DGEF 
Direção Geral 
das Águas e 
Florestas 

DIARF 

Legenda: 
DGEF: Direção Geral das Águas e 
Florestas. 
DGP: Direção Geral das Pescas. 
DGE: Direção Geral do Meio Ambiente 
DGENEF: Direção Geral da Escola 
Nacional das Águas e Florestas. 
DIARF: Direção dos Inventários, dos 
Arranjos Físicos e da Regeneração das 
Florestas. 
DFC: Direção da Fauna e da Caça 
DPF: Direção da Produção Florestal 
DDICB: Direção do Desenvolvimento e 
das Indústrias e do Comércio da Madeira 

DFC 

CPSE 

DGENEF 
Direção geral da 
Escola Nacional 
das Águas e 
Fl"rpd,,~ 

DPF 

IP 

DDICB 

Os diferentes órgãos que fazem parte do Ministério têm cada um deles um papel 

bem específico no alcance dos objetivos. 
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Anexo 2.2- Atribuições dos órgãos do Ministério 

A École Nationale des Eaux et Forêts- ENEF: (Escola Nacional das Águas e 

Florestas) fica no Cap-Estérias, a vinte quilômetros da Capital Libreville, foi fundada em 

1953 como Centro de Formação dos Agentes de Pessoal Florestal do Ministério em 

particular botographes e lenhadores. No entanto, em 1975 acompanhando a evolução das 

necessidades e exigências do desenvolvimento sustentável ele transforma-se em escola. 

Desde então, a escola beneficia-se de apoio técnico e financeiro de organismos financei~os 

tais como a F AO, ° Banco Mundial, A UNESCO e de apoio bilateral de países como a 

Alemanha, a Bélgica e a França, entre outros. 

A Direção do Desenvolvimento das Indústrias e do Comércio da Madeira (DDICB) 

tem como papel: administrar as autorizações industriais concedidas; coordenar e controlar 

as atividades de seus serviços e das inspeções das águas e florestas relativas aos problemas 

de atribuições; redigir um relatório anual da atividades de seus serviços; preparar o 

orçamento e o projeto de seus serviços; propor medidas relativas à organização, tanto geral 

como locais dos seus serviços, tais como, mudanças de pessoal (promoção, mutação, 

afetações). 

La Direction Générale des Pêches -DGP ( Direção Geral das Pescas) é responsável 

por administrar a pesca nas águas doces continentais47
; efetuar pesquisas e experimentação 

de meios e métodos possíveis para aumentar os estoques de águas; exercer a tutela dos 

frigoríficos construídos pelo departamento das águas e florestas em favor do 

desenvolvimento da pesca continental; efetuar a repartição das subvenções eventuais 

conforme as disposições tomadas pelos órgões públicos em favor de desenvolvimento da 

47 O tenno águas doces continentais refere-se a todas as atividades praticadas em água doce. 
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pesca continental; apresentar seu programa de atividade anual, preparar o projeto de 

orçamento de seus servIços; redigir o relatório anual; das atividades de seus servIços, 

propor medidas relativas à organização geral dos seus servIços (mutação do pessoal); 

administrar a pesca nas águas salgadas e, assegurar o inventário, a gestão e a conservação 

dos recursos haliêuticos como também do regime das suas explorações por meios de 

navios, embarcações de todas as categorias; controlar os armamentos para pesca e as 

empresas de culturas marinhas em colaboração com os outros serviços competentes; 

preparar os projetos de orçamentos de seus serviços; dirigir as relações das atividades de 

seus serviços; participar das negociações de acordos de pesca em seminários e conferências 

internacionais; participar das negociações pelos organismos públicos em favor do 

desenvolvimento da pesca marítima; propor medidas relativas à organização geral ou local 

de seus serviços em relação ao pessoal do departamento. 

La Cellule de Planification et de Suivi Evaluation - CSPE (Célula da Planificação e 

de Acompanhamento e Avaliação) tem por atribuições planificar e colocar em harmonia o 

conjunto das atividades; coordenar o conjunto dos projetos; de acompanhar e avaliar o 

conjunto das atividades todas inerentes ao ministério. 

La Direction Générale de l'Environnement - DGE (Direção Geral do Meio 

Ambiente) tem como principais papéis; organizar os instrumentos de preservação e 

utilização sustentáveis dos recursos; organizar os instrumentos de luta contra poluição e 

destruição; trabalhar para melhorar e proteger o quadro de vida; promover novas atividades 

que gerem rendas ligadas à proteção do meio ambiente; harmonizar o desenvolvimento 

econômico com o meio ambiente. 
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La Direction Générale des Eaux et Forêt -DGEF (Direção das Águas e Florestas) 

tem como propósitos: preparar e aplicar os textos legislativos e regulamentares relativos às 

atividades do departamento; melhorar e controlar os serviços que estão sob sua autoridade; 

assistir o Ministro das Águas e Florestas nas discussões a serem colocadas no Conselho dos 

Ministros, na Assembléia Nacional assim como representá-lo se for necessário; preparar a 

cada ano o projeto de orçamento e administrar os créditos alocados nos seus serviços; 

assegurar a ligação entre o departamento e os outros ministérios, as assembléias, e as 

cortes; acompanhar para o Ministro as atividades dos organismos ou sociedades do Estado 

colocadas sob a tutela do Ministério das Águas e florestas. 

La Direction Générale de I'Ecole Nationale des Eaux et Forêts -DGENEF (Direção 

Geral da Escola Nacional das Águas e Florestas) propor-se a formar agentes da águas e 

florestas que terão como papel a gestão do patrimônio nacional florestal, da fauna, e das 

águas; assegurar a conformidade entre a formação e as necessidades dos setores públicos e 

privados regionais e sub-regionais; garantir a coerência entre os programas de formação e 

de pesquisa. 

Les Inspections Provinciales- IP (Inspeções Províncias) executar as diretrizes 

elaboradas por todas as direções e serviços centrais; controlar as atividades dos 

acantonamentos da suas autoridade; representar o Ministério das Águas e Florestas nas 

autoridades administrativas da província; preparar o projeto de orçamento e estabelecer os 

relatórios periódicos das suas atividades; propor medidas relativas à organização geral ou 

local de seus serviços especificamente relativas ao pessoal. 

La Direction du Personnel et de la Formation - DPF (Direção do Pessoal e da 

Formação) coordena e controla as atividades dos seus serviços e das inspeções das águas e 

129 



florestas sendo da sua competência: prepara o relatório anual das atividades dos seus 

serviços, da gestão das casas do pessoal, da ligação entre o departamento das águas e 

florestas e dos ministérios responsáveis da função pública e do trabalho, da proposição da 

medidas relativas à organização geral ou local do seus serviços mais, especificamente, das 

mutações do pessoal em atividade no departamento das águas e florestas. 

La Direction des études -DE (Direção dos Estudos) deve efetuar os estudos relativos 

à organização e atividades do departamentos em ligação com os outros serviços e direções; 

centralizar as estatísticas do departamentos, elaborar relatórios gerais das atividades do 

departamentos; e do Ministério; coordenar as atividades dos escritórios das estatísticas de 

cada uma das subdivisões e serviços; constituir e administrar uma documentação geral e 

uma biblioteca relativa a todas as atividades do Ministério; assegurar a ligação com as 

organizações científicas ou técnicas nacionais e internacionais; estabelecer os projetos de 

orçamento de seus serviços; participar a redação de textos legislativos e regulamentares; 

centralizar os documentos do contencioso (contentieux); assegurar a instrução e o alcance 

dos negócios do contentieux; efetuar a divisão do produtos e as penalidades tratando-se de 

florestas e caça; propor as medidas relativas à organização geral ou local de seus serviços 

(pessoal). 

La Direction des Inventaires, des Aménagements et de la Régénération des Forêts­

DIARF (Direção dos Inventários e dos Arranjos Físicos para o Corte das Árvores na 

Floresta) é responsável por: elaborar as diretrizes gerais relativas ao reflorestamento e sua 

aplicação; colocar em prática as técnicas silvícolas no reflorestamento ou de recursos 

florestais; redigir a cada ano um relatório das atividades de seus serviços; preparar um 

programa de trabalho para o ano seguinte; manter em dia a carta florestal em ligação com o 
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serviço central responsável pela cartografia; propor medidas relativas à organização geral 

ou local de seus serviços de pessoal; elaborar as diretrizes ligadas nos inventários e dos 

arranjos fisicos para o corte das árvores na floresta e a colocação em prática da sua 

aplicação; aplicar as técnicas científicas em matéria de inventário e dos arranjos fisicos para 

o corte das árvores nas florestas; coordenar e controlar as atividades de seus serviços e das 

inspeções das águas e florestas para as questões das suas atribuições e tratados nas suas 

unidades; preparar anualmente um projeto de orçamento de seus serviços e um programa de 

ação para o ano seguinte; propor medidas relativas à organização geral ou local de seus 

serviços (pessoal). 

La Direction de la Faune et de la Chasse- DFC (Direção da Fauna e da Caça) 

cuida em elaborar diretrizes gerais para a preservação e gestão da fauna como da suas 

aplicações; aplicar as técnicas de gestão e conservação dos recursos cinegéticos; coordenar 

e controlar as atividades de seus serviços de águas e florestas para as questões das suas 

atribuições; estabelecer as estatísticas relativas às atividades nos setores da sua 

competência; elaborar o relatório anual das suas atividades, fazer a ligação com os 

organismos internacionais e nacionais em matéria de caça e fauna; propor medidas relativas 

à organização geral ou local de seus serviços (pessoal). 

La Direction de la Production Forestiere-DPF (Direção da Produção Florestal) 

propôs-se a melhorar as diretrizes gerais da administração das florestas, da conservação dos 

solos e do controle das suas execuções; aplicar as técnicas de gestão, conservação, de 

organização e de exploração dos recursos florestais; de controlar a produção florestal em 

conjunto com a direção competente do Ministério nos domínios; assegurar a instrução das 

demandas de atribuição de autorizações de concessões florestais apresentadas ao 
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Ministério; de colocar as condições de atribuições de autorizações para exploração; 

centralizar e gerar os dossiês dessas autorizações; redigir os relatórios das atividades dos 

seus serviços, coordenar e controlar as atividades de seus serviços e das inspeções das 

águas e florestas nas questões das suas atribuições, propor as medidas relativas à 

organização geral, local dos seus serviços e por fim administrar os arquivos de seus 

servIços. 
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Anexo 3: ARTIGOS 

Artigo 1- Gabão: Florestas ricas ou fonte barata de madeira? 

Um relatório, que teve a participação de várias ONGs gabonesas, recentemente 

publicado sobre o setor de silvicultura no Gabão aponta os pontos fracos e desvantagens 

da atividade madeireira no Gabão (htpp://www. wrm.org). Em 1997, 221 companhias e 

pessoas estavam destruindo as florestas primárias do Gabão e 13 empresas possuíam 

sozinhas 50% da área total dessas concessões. Ainda segundo este relatório, desde 1991, 

três terços da floresta já cedeu seu lugar às concessões. No entanto a indústria madeireira 

do Gabão é vulnerável porque depende de uma só espécie: o Okoumé. Mas, a nova lei de 

silvicultura, proposta em 1997, pretende retificar os atuais problemas de desmatamento 

ilegal no Gabão, já que as estruturas das autoridades competentes são ineficientes e 

ineficazes. (informações tiradas do site do .htpp://www.wmrm.org) 
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Artigo 2- Gabão: A nova lei de silvicultura e companhias Transnacionais 

A nova lei de silvicultura de desenho (infonnações tiradas do site da World 

Rainforest Movement) pretende estabelecer regras mais severas relativas à exploração das 

florestas do país. As concessões para companhias privadas serão para um período mais 

longo de tempo, para favorecer supostamente a regeneração da floresta. Embora esta 

iniciativa, a qual cuida da diversificação da economia de país, pode ser considerada positiva 

de um ponto de vista de macroeconômico. No entanto, perguntas importantes pennanecem 

não-solucionadas sendo que as empresas multinacionais pennanecem como atores mais 

importantes. Na realidade foram concedidos às empresas Société Forestiere des Bois 

Tranchés, Leroy Gabon, Thanry, Le Groupe Rougier, La Société de Grumes de la Ngounié 

e outras companhias importantes concessões para períodos até mais longos e quase será 

certamente. Algumas delas industrializam toras de madeira, colhendo os beneficios de valor 

adicionado assim ao produto. Uma delas é o controle público em cima do uso dos recursos 

naturais. No Gabão, como também em outros países africanos, devido às nonnas pobres, 

fracas de proteção e de constrangimentos estruturais e institucionais que são implementadas 

pennanece uma dúvida: Será que a nova legislação cria mecanismos financeiros para 

assegurar que as operações das companhias são efetivamente controladas? 

A nova lei florestal não parece ajudar a reverter esta situação. (infonnações tiradas 

do site http://www.wmnn.org) 
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Artigo 3- As florestas primárias em extinção do Gabão 

o Gabão é um dos poucos países na África Central onde a maioria de sua floresta 

ainda permanece intacta e conhecida pela sua biodiversidade. Mas a menos que se tome 

medidas enérgicas, seguirá o caminho do vizinho Camarões onde foram desmatados pelo 

menos dois terços de suas florestas durante os últimos anos. De fato, a produção de tronco 

já aumentou de 1 milhões de metros cúbicos em 1975 para quase 3 milhões antes dos 

recentes anos 1990. O desmatamento seletivo de algumas poucas espécies comerciais 

(50% das exportações de madeira do Gabão concentram-se numa espécie de árvore: no 

Okoumé) tem impactos enormes na floresta, porque insinua abertura de áreas extensas 

através de uma rede de estradas e rastros para se poder alcançar e extrair as espécies 

desejadas. A abertura da floresta através de estradas e o desmatamento seletivo 

normalmente é seguido pela conversão de florestas para trocar plantações de colheita. 

o desmatamento no Gabão é uma operação tipicamente mineira, gera poucas rendas 

nos lucros ruraIS mas enormes para as companhias estrangeiras (World Rainforest 

Movement, 2000). Quase todas exportações de madeira consistem em troncos crus, 

enquanto criam só poucos e mal liquidados trabalhos. A moeda corrente estrangeira obtida 

por exportações de toras também é baixa, devido a sua falta de valor adicionado 

(informações tiradas do site htpp://www.wmrrn.org). 
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Artigo 4- Desmatando no Gabão: A aproximação colonial francesa. 

o Gabão é um dos mais ricos em biodiversidade e o menos povoado dos países da 

África. Mas, a menos que algo seja feito, não haverá mais tanta riqueza, porque, o modelo 

de desenvolvimento atual, aponta a exploração de madeira como o caminho mais rápido 

para isto. E para proteger esta floresta tropical das companhias madeireiras, as instituições 

gabonesas e as instituições IUCN (União de Conservação Mundial), União Européia (EU) e 

UNESCO escolheram para o projeto de conservação e de desenvolvimento sustentável o 

Ipassa-mingouli. Porém, essas instituições tiveram que negociar com madeireiras, que 

tinham concessões na área do projeto para poder começar o projeto. Estes eventos mostram 

os impactos sociais e ambientais das atividades de companhias transnacionais em países 

tropicais cujos lucros da exploração destrutiva dos recursos locais serve para prover 

assoalhos, pavimentos e mobília para algumas pessoas privilegiadas no Norte (informações 

tiradas do site: http://www.wmnn.org). 
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Artigo 5- Gabão: Companhias Madeireiras tinham prometido o 

"Desenvolvimento" 

A exploração da madeira tropical é uma atividade predatória praticada pelas 

companhias transnacionais que possuem concessões enormes e fazem muito dinheiro, 

enquanto as comunidades locais têm que agüentar os custos levando ao desaparecimento 

das florestas, enquanto uma escassez de vida selvagem instalou-se. O desmatamento na 

região de Mingouli, perto de Libreville, é um exemplo. As companhias madeireiras usam 

como pretexto, que as populações locais não podem se "desenvolver", enquanto as privam 

das florestas, pagando uma soma de dinheiro pela madeira tropical desejada, como Okoumé 

e outras. O "desenvolvimento" prometido nunca tem se tornado realidade. As Companhias 

não investem nas aldeias e as escolas novas prometidas e a infra-estrutura não chegaram a 

beneficiar os habitantes delas. Uma vez que elas entram na área, retiram uma quantidade 

de madeira preciosa tanto o quanto possível e se esquecem das promessas. As principais 

companhias responsáveis por estes danos são a Rougier-Océan, SHM, RAPOSA, BSG, 

Selectionna, Leroy, Lutexo que desmatam na região. (informações tiradas do site:.http:// 

www.wmrm.org) 
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Anexo 4: A NOVA LEI DE 2000 EM TRAMITAÇÃO 

Tendo em vista o manejo sustentável das florestas, a nova lei de 2000 a ser adotada 

pelo parlamento gabonês sobre as atribuições das licença profissionais agora são 

classificadas da seguinte maneira: 

Atribuição das licenças e concessão: 

~ Para a exploração de uma floresta de domínio do Estado produtiva ou de 

uma floresta sensível com limites do domínio floresta rural, é necessário a atribuição 

de uma das seguintes licenças industriais: 

1. A Concessão Florestal sob Manejo Durável (CF AD) 

2. A Licença (Permissão) Florestal Associada (PFA) 

3. A Licença de Grau a Grau 48 

Sendo que, a PF A está integrada numa CF AD exceto para os gaboneses que 

possuem meios de fazer um manejo sustentável e desenvolver uma indústria de 

transformação segundo as regras estipuladas por lei. 

Para que alguém possa explorar a floresta rural é imprescendível possuir a Licença 

Florestal Associada ou a Licença De Grau a Grau e ser Gabonês. 

A área unitária atribuída para uma CF AD não pode ser inferior a 50.000 hectares 

contendo vários lotes e não pode exceder os 200.000 hectares. No entanto, quando essas 

superficies são atribuídas a um só titular e contendo vários lotes; estas não devem 

ultrapassar 600.000 hectares. Já que a área atribuída a uma PFA não pode ir além de 

15.000 hectares quando estiver integrada a uma CFAD e até 50.000 hectares se estiver 

sendo feito de manejo sustentável pelo titular do área. 
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Condições de atribuição de CF AD Pelo Governo. 

Para obter uma concessão tipo CF AD, o operador econômico deve segUIr os 

seguintes passos: 

1. Mandar uma demanda por intermédio do Chefe de Inspeção Provincial do 

Ministério da zona concernente para o Ministro Das Águas e Florestas. 

E para obter esta concessão é necessário: 

A autorização de exploração 49 

Assinar a convenção provisória de manejo-exploração-

transformação 

Obter a licença da CF AD concedida pelo Ministro 

2. Depois de um ano, o titular da autorização deve voltar à Direção Geral das 

Águas e Florestas com um projeto de convenção provisório de Manejo-exploração-

transformação, e contando os resultados do inventário da exploração. 

3. Depois de três meses a administração das Águas e Florestas rejeita ou aprova 

o projeto de convenção 

4. Se for aprovada o projeto de convenção, a licença é atribuída para um 

tempo máximo de três anos. 

48 A licença de Grau a Grau permite o corte por pé de árvore para a transformação local só para os gaboneses 
em áreas delimitadas pelo ministério. 
49 A autorização é liberada pela administração depois da divulgação na parede durante trinta dias. É válida 
durante 1 ano a partir do dia da assinatura e não pode exceder esse prazo. 
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5. Fazer operação relativas às elaborações dos planos de manejo e de 

industrialização segundo as modalidades fixadas através regras regulamentares. 

6. Depois de três anos, o titular da convenção entrega ao Ministro das Águas e 

Florestas uma demanda anexada pelo plano de manejo e o plano de industrialização, 

associados. 

7. O dossiê vai para o Comitê do Ramo da madeira para ser examinado durante 

trinta dias. 

8. O Comitê emite um parecer com exposição de motivos. 

9. Encaminhamento do Dossiê ao Ministro. 

10. Decisão do Ministro depois de três meses e notificação ao titular da 

demanda. 

11. Se for uma decisão favorável, a CF AD é definitivamente atribuída por um 

decreto do Ministro. 

A atribuição do PF A 

1. Enviar o dossiê da demanda de PF A para o Ministro por intermédio do chefe 

da Inspeção Provincial da zona concemada. 

2. Exame do Dossiê através das regras regulamentares. 

3. Se a demanda for aprovada (Aprovação). 

4. Atribuição definitiva do PFA por uma portaria (arrêté) do Ministro 

5. Atribuição da autorização da exploração dado pelo Chefe da Inspeção 

Provincial 

6. Se problemas retomar à etapa inicial (etapa 1). 
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A atribuição das licenças de Grau a Grau 

1. Mandar o dossiê da demanda para pleitear a licença Grau a Grau na 

Inspeção Provincial das Águas e Florestas da zona concernente. 

2. Exame deste dossiê segundo as regras regulamentares. 

3. Decisão favorável 

4. Atribuição da licença 

5. Autorização dada pelo Chefe da Inspeção provincial 

6. Se a decisão não for favorável voltar à etapa 1. 
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Anexo 5: A METODOLOGIA 

VI.4 Tipo de Pesquisa 

Quantos aos meios, as pesquisas bibliográfica e documental serão realizadas em 

livros e publicações especializadas de forma a pennitir a complementação do conhecimento 

que se tem do assunto para poder descrever as linhas de políticas concretas e válidas. A 

leitura de relatórios do Ministério do Meio Ambiente do Gabão e das ONGs nacionais e 

internacionais atuando no país, pennitirá uma análise profunda destas. Por fim, se tentará 

estabelecer, aproximar ou comparar políticas de outros países com vistas a destacar 

experiências de sucesso. 

Quanto aos fins esta pesquisa poderá ser qualificada como descritiva, exploratória e 

explicativa, pois se tentará estabelecer a relação entre as diferentes variáveis envolvidas 

depois de uma prévia tentativa do conhecimento profundo do como funciona a gestão de 

política ambiental das florestas do Gabão. O propósito da pesquisa ser descritiva e 

explicativa visa a passar para o leitor um entendimento melhor do que será discursado. 

VI.5 Universo 

Como já foi dito, o universo da pesquisa estará direcionado à gestão de políticas 

públicas das florestas do Gabão, o país estudado acrescido de outras entidades cujas 

experiências serão documentadas, sobretudo as ONGS que lidam com o Meio Ambiente. 

É bom sublinhar que por ser um estudo de caso serão descritas políticas adequadas 

ao ambiente e às características próprias do Gabão e que nem sempre podem ser estendidas 

a outros. 
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VI.6 Coleta de dados 

A pesquisa bibliográfica é o primeiro passo a ser dado para consolidar e reforçar 

conhecimento que se tem do assunto e traçar as grandes articulações do trabalho com o 

propósito de estabelecer os pontos críticos. 

A pesquisa de campo muitas vezes será efetuada concomitantemente o que se 

verificará aqUI pOIS será feita por meIOS de workshops, tendo em vista sempre uma 

acumulação de conhecimentos e consulta na Internet. 

A pesquisa documental será realizada em parte nos locais do Ministério do Meio 

Ambiente e no acervo da Biblioteca Nacional do Gabão dos quais, espera-se uma vasta 

documentação sobre o assunto. 

Os casos citados no presente estudo são o resultado de entrevistas com pessoas que 

presenciaram estes fatos, que o toma empírico. Do mesmo modo, serão selecionados 

artigos de jornais e entrevistas com depoimentos para atestar e reforçar o ponto de vista que 

se tem do assunto. 

VI. 7 Seleção dos sujeitos 

Os sujeitos desta pesquisa serão as pessoas envolvidas nos casos a serem estudados 

no Gabão, como também as pessoas vinculadas aos proj etos de gestão das florestas e, o 

mais importante, o Ministério do Meio Ambiente. 

VI.8 Tratamento dos dados 

Para os tratamentos dos dados obtidos, as pesqUIsas bibliográfica e documental 

serão utilizadas para conduzir os dados coletados. Em seguida, será a fase de análise das 

informações que visa a estabelecer uma comparação entre o discurso e a prática da gestão 
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de políticas públicas e os programas adotados pelo Gabão. A análise fenomenológica será 

feita minuciosamente e de forma critica para permitir uma análise de conteúdo e análise de 

discurso, caracterizando, desta forma, uma metodologia quantitativa e qualitativa. 

VI.9 Limitação do estudo 

Por estudar a gestão de uma política especifica de um país, o que caracteriza o 

estudo de caso desta pesquisa, e diante deste fato, ela não poderá ser literalmente aplicada a 

qualquer outro país. 

As dificuldades de encontrar certas informações sobre o país estudado que está a 

milhares de quilômetros do Brasil, também dificultou a realização de uma pesquisa de 

campo. 
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Figura 8: Bloco florestal da África Central 
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Figura 9: O Gabào na África Central 

Fonte: http://www.fao.org.forestry 
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Figura 10: O Gabão administrativo, suas províncias e suas cidades. 
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Figura 11: As florestas do Gabão e sua exploração. 
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Legenda 1: As principais formação vegetais do Gabão. 
Rosa: Mangrove 
Azul: Floresta inunda ( pantanosa) 
Verde puro: floresta com Okoumé 
Verde claro: floresta sem Okoumé 
Amarelo: savana e estepe 
Fonte: Livro Le Gabon, 1993 
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Figura 8: Bloco florestal da África Central 

Fonte: World Resources 2000-2001 . 
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Figura 9: O Gabão na África Central 

Fonte: http://www.fao.org.forestry 
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Figura 10: O Gabão administrativo, suas províncias e suas cidades. 

'A""'''''' ~ .... "lp.,lh.,(.'" '"",. ,,;nt~ afll ~..,.! 
• '"",,"'"-Ire '} ~ " c;.;:JC)O"f ;a Pro • ...... (.jf! l·b~J(»t. 

a< 

,~ lJo..;() 

SlI'r: ... 

C>nhouo • 

1OJC!l 
f')'..lCQ 

~ 'lQO 

t.,: .... 11/, , 1 • .1'"'' , I "" .... . 1 

Legenda: 
Libreville: capital 

--

Franceville: capital da província 
. Ndendé: capital do departamento 
___ :Limite da província 
_ __ : Limite do departamento 
Linha vermelha: estradas principais. 

Fonte: Livro Le Gabon, 1993. 

o 

y--<~ 
_atou 

OCOOUE 
rVINl>O 

HAUTOGOOUf 

~ ... _ ........ ,. 

147 



Figura 11: As florestas do Gabão e sua exploração. 
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Amarelo: savana e estepe 
Fonte: Livro Le Gabon, 1993 

Legenda 2: 
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